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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2025


CONTRATANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA)
	
	
OBJETO
Pregão Eletrônico para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE APLICAÇÕES DE INFORMÁTICA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA/RJ. 
.
A ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 851.257,19 (oitocentos e cinquenta e um mil duzentos e cinquenta e sete reais e dezenove centavos).


DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 09/12/2025   às 10h (horário de Brasília)


CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço global

MODO DE DISPUTA:
Aberto


PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM 










Sumário
INTRODUÇÃO
2.	DO OBJETO	3
3.	DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO	4
4.	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO	6
5.	DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA	8
6.	DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES	10
7.	DA FASE DE JULGAMENTO	14
8.	DA FASE DE HABILITAÇÃO	17
09.	DOS RECURSOS	26
10.	DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES	27
11.	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	30
12.	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS	30



[bookmark: _GoBack]PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2025
Processo Administrativo n° 7167/2025- Secretaria Municipal de Fazenda.
1- INTRODUÇÃO
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Francisco de Itabapoana, sediada a Praça dos Três Poderes s/nº, centro, São Francisco de Itabapoana RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1.1 - A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema Bolsa Nacional de Compras, disponibilizado e processado no endereço eletrônico, a que as licitantes interessadas se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio indicado, para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização do Pregão Eletrônico. 

As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos meios de divulgação do Edital.

[bookmark: _Toc135469223] 1.2 - Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006–Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelo Decreto Municipal nº417/2023 e Portaria Municipal n. 097/2025, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato.  A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

2 - DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE APLICAÇÕES DE INFORMÁTICA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA/RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2 - A licitação será realizada visando MENOR PREÇO GLOBAL.
2.3 – As especificações dos serviços e métodos e estratégia de execução, encontram-se no Termo de Referência, nos itens 3 e 6 respectivamente.

2.4.  JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Toc135469225]2.4.1 Diante das necessidades que se apresentam e da estrutura de que dispõe o município de São Francisco de Itabapoana, bem como as contínuas demandas por modernização tecnológica, é clara a necessidade de que sejam oferecidos serviços técnicos especializados para que se possa oferecer respostas adequadas aos desafios tecnológicos da Administração Pública Municipal.

2.4.2  Desta forma, demandas de construção, manutenção e integração de aplicações críticas para a gestão, especialmente nos controles financeiro, orçamentário e contábil, além da gestão de contratos, gestão de diárias, de recursos humanos, administração financeira do tesouro, cadastro de contribuintes, arrecadação, fiscalização, atendimento ao cidadão, gestão dos programas e políticas públicas e a transparência pública poderão ser atendidas pela contratação de serviços especializados, a exemplo do que ocorre em diversas outras entidades da administração pública em todas as suas esferas.

2.4.3 As demandas por serviços especializados em tecnologia da informação são crescentes, sendo fundamental a existência de uma solução que garanta os controles necessários. Constata-se a insuficiência dos recursos humanos nos setores de tecnologia, o que impossibilita o desempenho eficiente das atribuições da área conforme as necessidades da Administração Municipal. Tem-se, assim, que esta insuficiência de recursos humanos culmina em dificuldades para atender as crescentes pressões sobre as entidades da área de Tecnologia da Informação, frente à demanda em todos os órgãos e unidades do Poder Executivo.

2.4.4 Entende-se que, em razão da atualização e modernização em escala geométrica de sua área de atuação, é conveniente que a maior parte desta mão de obra seja provida por terceirizados, contratados e dispensados conforme demanda e necessidade de aplicabilidade do conhecimento tecnológico.

2.4.5 Isto permite que a Administração Pública Municipal possa executar as suas tarefas principais com maior eficiência, deixando a cargo de terceiros o desenvolvimento de atividades instrumentais localizadas na estrutura meio e não finalísticas. Desta forma, assegura-se à Administração a continuidade de tais serviços em constante consonância tecnológica, sem se preocupar em manter o gerenciamento operacional e atualização de capital intelectual, cujos requisitos de tecnologia de ponta se encontram em constantes mudanças.
2.4.6 Espera-se também um ganho para a Administração Pública Municipal na economia de escala, que aplicada na execução de determinado serviço, implicará em aumento de produtividade, refletindo diretamente na redução de gastos.

2.4.7 Dada a complexidade das tecnologias hoje disponíveis, em uma mesma atividade, diversas especialidades são necessárias, o que demanda diversos perfis profissionais com rápidas mudanças de demandas. Este tipo de necessidade acaba por exigir alto dinamismo nas qualificações técnicas, às vezes por períodos curtos e definidos, o que tornaria algo oneroso e de difícil atendimento contando-se apenas com pessoal efetivo.
3- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
[bookmark: _Hlk135302270]3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras do Governo Federal (https://www.bnc.org.br/).
3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
[bookmark: _Ref117000692]3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.6  Não poderão disputar esta licitação:
[bookmark: _Ref113883338]3.6.1aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2 [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do TERMO DE REFERÊNCIA ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3 [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do TERMO DE REFERÊNCIA ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.4 [bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6 [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.6.7 pessoa  física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8 [bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8 [bookmark: art14§2][bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.9 [bookmark: art14§4]O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do TERMO DE REFERÊNCIA e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.10 [bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.11 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4 [bookmark: _Toc135469226]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2 [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3 [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.8 [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.8.2  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.9.1  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.10 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5 [bookmark: _Toc135469227]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 valor total do item;
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso.
5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos, quando participarem de licitações públicas;
5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de MENOR PREÇO GLOBAL, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9.
5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6 [bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 [bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11 [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1 [bookmark: _Hlk113697816] A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.4  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5 [bookmark: _Hlk113631522] Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
6.11.6  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.11.7  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.11.8  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.11.9  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.11.10 [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.11.11 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.11.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.15 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.16 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.17.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.17.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.17.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.17.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.17.2  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.17.2.1 [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.17.2.2 [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
6.17.2.3 [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.17.2.4 [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.18.1  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.18.3  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.18.4 [bookmark: _Hlk117016948] O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares.
6.18.5  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.19 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7 [bookmark: _Toc135469229]DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4 Verificadas as condições de participação o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.5.1 contiver vícios insanáveis;
7.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no TERMO DE REFERÊNCIA;
7.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.6.1.1 que  o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.6.1.2 inexistirem  custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.7 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e  sobrepreço considerará o seguinte:
7.7.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.7.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante.
7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10 Erros no preenchimento da Proposta não constituem motivo para a desclassificação da mesma. A Proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8 [bookmark: _Toc135469230]DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 Os documentos previstos no TERMO DE REFERÊNCIA, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.1 A empresa vencedora do certame deverá apresentar no prazo de 48h a partir da notificação no sistema, os documentos de qualificação técnica, (certificados e atestados) originais em formato físico, para conferência no Departamento de Licitações da Prefeitura, localizado na Praça dos Três Poderes, s/n., Centro, São Francisco de Itabapoana/RJ, sob pena de inabilitação imediata e convocação da licitante com a proposta remanescente, dispensado os atestados que foi assinado com assinatura digital. Os documentos originais serão devolvidos imediatamente após a referida conferência. 
8.1.2  O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 8.1 deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à:
(A) Documentação relativa à habilitação jurídica;
(B)  Documentação relativa à habilitação fiscal; social e trabalhista
(C) Documentação relativa à habilitação econômico–financeira;
(D) Documentação relativa à qualificação técnica.

8.2.  – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação.
8.3. – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação.

8.4.– O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação.

8.4.1 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5. Para habilitação neste certame, os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:

A- HABILITAÇÃO JURÍDICA

[bookmark: _Ref115800561](A.1) - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
(A.2) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
(A.3) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
(A.4) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
(A.5) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
(A.6) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4](A.7) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
(A.8) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

B -  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
(B.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
(B.2) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
(B.3) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
(B.4) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
(B.5) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
(B.6) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor/prestador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
(B.7) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
(B.8) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

C -  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
(C.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
(C.2) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
(C.3) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
(C.4) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
(C.5) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(C.6) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
a) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

(D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
(D.1) Para comprovação da qualificação técnica as empresas licitantes deverão apresentar atestado de capacidade técnica com a comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
[bookmark: _Toc135469233]DOS RECURSOS
9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2 [bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico [https://www.bnc.org.br/ ou https://www.pmsfi.rj.gov.br/].
10 [bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
10.1.2 [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4 deixar de apresentar amostra quando for o caso;
10.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.4 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
10.1.5 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
10.1.6 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada (quando for o caso); 
10.1.7 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1  advertência; 
10.2.2  multa;
10.2.3  impedimento de licitar e contratar e
10.2.4  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1  a  natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2   as  peculiaridades do caso concreto
10.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4  os danos que dela provierem para a Administração Pública
10.3.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1 [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
11 [bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: https://www.bnc.org.br/ ou https://www.pmsfi.rj.gov.br/ 
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

12.1 -  DA CONTRATADA 
12.1.1 - Assinar o contrato, mantendo, durante toda a vigência do mesmo, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

12.1.2 - Prestar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos.

12.1.3 - Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo.

12.1.4 - Credenciar junto à PMSFI funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições e instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual.

12.1.5 - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da PMSFI. 

12.1.6 - Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da PMSFI ao objeto em questão. 

12.1.7 - Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos serviços, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização da PMSFI. 

12.1.8 - Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da PMSFI. 

12.1.9 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos da Lei nº 14.133/21.

12.1.10 - Converter e conferir todos os dados dos bancos de dados dos exercícios de 2009 até 2025, pertencentes ao Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, Fundos Municipais e Câmara Municipal.

12.1.11 - Respeitar a sigilosidade das informações obtidas durante o contrato.

12.1.12 - Arcar com todos os custos diretos e indiretos oriundos da eventual contratação, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do presente instrumento.

12.1.13 - Prestar suporte técnico aos usuários do sistema, durante todo o período contratual, responsabilizando-se pela implantação e manutenção do sistema em seus diversos pontos de instalação e operação.

12.1.14 - Disponibilizar ao término do contrato, backups das bases de dados existentes, em respeito ao Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos.

12.2 - DA CONTRATANTE
 
12.2.1 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital.

12.2.2 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.2.3 - Comunicar à CONTRATADA com antecedência mínima, quaisquer ocorrências, para que proceda os reparos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento do contrato.

12.2.4 - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

13 - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

13.1 - O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste edital caberão aos responsáveis da Secretaria Municipal de Fazenda, através do seu funcionário designado à fiscalização do objeto deste edital que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto.

13.2 - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste Termo de Referência e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o PMSFI ou modificação da contratação. 

13.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do PMSFI deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

13.4 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 

13.5 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a PMSFI ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da PMSFI, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a PMSFI dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.

15. A VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
15.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do Contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
15.2 Por se tratar de contratação que prevê operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação, o referido contrato poderá ser prorrogado pelo prazo máximo de 15 anos na forma do artigo 114 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E ETAPAS DO PROJETO

16.1- A DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E ETAPAS DO PROJETO  do presente  edital, encontam-se de forma detalhada no TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Toc135469236]17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Hlk82473550]17.1. A Administração deverá observar a idoneidade da empresa licitante, quando da sua contratação, exigindo a documentação mínima capaz de provar a experiência no ramo do objeto delineado neste instrumento normativo.
17.2. Não será permitida por esta Administração a subcontratação total ou parcial do objeto do presente Termo.

17.3. A licitante, antes da apresentação de sua Proposta de Preços deverá tomar conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações que assumirá se contratado, pois não lhe será admitido alegar posteriormente, o desconhecimento de informações ou condições locais para justificar atrasos ou inexecução de obrigações contratuais.

17.4. Os preços deverão ser cotados em moeda nacional e deverão corresponder aos praticados pela empresa na data da realização da licitação, englobando todos os custos com salários, encargos trabalhistas, sociais, fiscais e previdenciários, seguros, equipamentos, materiais, despesas de administração, inclusive outras despesas de qualquer natureza que se fizerem necessárias a perfeita execução do objeto licitado.

17.5. O certame deverá ser realizado levando-se em conta o valor mensal dos serviços de licenciamento de uso das aplicações ofertadas e valores únicos de serviços complementares.

17.6. As aplicações a serem ofertadas pelos licitantes interessados em contratar com a Administração deverão possuir na data da apresentação das propostas, todas as funcionalidades mínimas exigidas no Termo de Referência e no Edital, não se admitindo alterações ou adequações à estrutura após o certame.

17.7. As especificações mínimas dispostas neste Termo de Referência serão analisadas pelos servidores municipais através de Prova de Conceito, que irá julgar se o proponente declarado vencedor do certame atende a todas as especificações, caso o primeiro colocado não atenda sua plenitude, serão convocados os demais proponentes segundo sua classificação, até que um seja declarado vencedor, para que a autoridade superior homologue a presente licitação.

17.7.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar no certame, deverá comprovar, por meio de Prova de Conceito, que atende aos requisitos constantes no Termo de Referência, sob pena de desclassificação;

17.7.1.1. Caso as especificações técnicas a serem comprovadas por meio de Prova de Conceito, já tenham sido atendidas em processos anteriores e avaliadas/certificadas por parte da Administração Municipal de São Francisco de Itabapoana, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar poderá ser dispensada da demonstração;

17.7.2. A Prova de Conceito consistirá na apresentação da Solução à Administração Pública Municipal;

17.7.3. A Prova de Conceito permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características da Solução ofertada e sua real compatibilidade com os requisitos dispostos neste documento e seus anexos, através da comprovação do funcionamento completo de cada funcionalidade, a realização das operações compreendidas desde a demonstração da execução de uma rotina (inclusão de registro, cálculo, etc.) até a demonstração de efetivação da mesma pela própria aplicação (consulta de registros ou cálculos, emissão de relatórios, etc.), banco de dados, log, etc;

17.7.4. A partir do encerramento da fase de disputa do Pregão, e análise de sua Habilitação pelo Pregoeiro, a licitante classificada em primeiro lugar deverá se apresentar ao Município no primeiro dia útil após o encerramento a realização da sessão de julgamento, para montagem do ambiente e apresentação da equipe que executará a Prova de Conceito;

17.7.5. A não apresentação no prazo estabelecido neste subitem acarretará na desclassificação da licitante, salvo autorização expressa da Contratante;

17.7.6. A Solução de informática será analisada no horário compreendido das 08hs às 18hs, podendo haver ajustes, desde que solicitado pela equipe técnica do Município;

17.7.7. Durante a execução da Prova de Conceito poderão ser feitos questionamentos adicionais à licitante, por meio de registro próprio, o que permitirá a verificação dos requisitos constantes neste documento;

17.7.8. Ao Contratante é facultada a possibilidade de realizar diligências para aferir o cumprimento dos requisitos dispostos neste documento e seus anexos;

17.7.9. Toda a infraestrutura necessária para execução da Prova de Conceito (hardware e software) é de inteira responsabilidade da licitante classificada. O Contratante somente será responsável pela disponibilização do espaço físico, contando com mesas, cadeiras, energia elétrica e acesso a internet;

17.7.10. Durante a realização da Prova de Conceito não será permitido ajustes na Solução ofertada, a menos que de maneira fundamentada haja permissão do Município;

17.7.11. O descumprimento de quaisquer das regras estabelecidas neste item, bem como no Termo de Referência, desclassificará a licitante;

17.7.12. Após a execução da Prova de Conceito, a equipe técnica do Município emitirá relatório a ser enviado ao Pregoeiro responsável, comunicando da aprovação ou reprovação da licitante;

17.7.13. A licitante que for reprovada na Prova de Conceito será desclassificada. A licitante que for aprovada na Prova de Conceito estará apta a prosseguir no processo de contratação.
a. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO IX – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO X – Minuta de Termo de Contrato

São Francisco de Itabapoana, __ de ______ de 2025.

Júlio Marcos Izabel Nicolau
Secretário Municipal de Fazenda



























ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada em serviços de disponibilização de aplicações de informática para a Administração Pública Municipal em atendimento às necessidades do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, observando-se os dispositivos legais da Lei Federal nº 14.133/21 e legislações correlatas.

2 – JUSTIFICATIVA

2.1 Diante das necessidades que se apresentam e da estrutura de que dispõe o município de São Francisco de Itabapoana, bem como as contínuas demandas por modernização tecnológica, é clara a necessidade de que sejam oferecidos serviços técnicos especializados para que se possa oferecer respostas adequadas aos desafios tecnológicos da Administração Pública Municipal.

2.2 Desta forma, demandas de construção, manutenção e integração de aplicações críticas para a gestão, especialmente nos controles financeiro, orçamentário e contábil, além da gestão de contratos, gestão de diárias, de recursos humanos, administração financeira do tesouro, cadastro de contribuintes, arrecadação, fiscalização, atendimento ao cidadão, gestão dos programas e políticas públicas e a transparência pública poderão ser atendidas pela contratação de serviços especializados, a exemplo do que ocorre em diversas outras entidades da administração pública em todas as suas esferas.

2.3 As demandas por serviços especializados em tecnologia da informação são crescentes, sendo fundamental a existência de uma solução que garanta os controles necessários. Constata-se a insuficiência dos recursos humanos nos setores de tecnologia, o que impossibilita o desempenho eficiente das atribuições da área conforme as necessidades da Administração Municipal. Tem-se, assim, que esta insuficiência de recursos humanos culmina em dificuldades para atender as crescentes pressões sobre as entidades da área de Tecnologia da Informação, frente à demanda em todos os órgãos e unidades do Poder Executivo.

2.4 Entende-se que, em razão da atualização e modernização em escala geométrica de sua área de atuação, é conveniente que a maior parte desta mão de obra seja provida por terceirizados, contratados e dispensados conforme demanda e necessidade de aplicabilidade do conhecimento tecnológico.

2.5 Isto permite que a Administração Pública Municipal possa executar as suas tarefas principais com maior eficiência, deixando a cargo de terceiros o desenvolvimento de atividades instrumentais localizadas na estrutura meio e não finalísticas. Desta forma, assegura-se à Administração a continuidade de tais serviços em constante consonância tecnológica, sem se preocupar em manter o gerenciamento operacional e atualização de capital intelectual, cujos requisitos de tecnologia de ponta se encontram em constantes mudanças.

2.6 Espera-se também um ganho para a Administração Pública Municipal na economia de escala, que aplicada na execução de determinado serviço, implicará em aumento de produtividade, refletindo diretamente na redução de gastos.

2.7 Dada a complexidade das tecnologias hoje disponíveis, em uma mesma atividade, diversas especialidades são necessárias, o que demanda diversos perfis profissionais com rápidas mudanças de demandas. Este tipo de necessidade acaba por exigir alto dinamismo nas qualificações técnicas, às vezes por períodos curtos e definidos, o que tornaria algo oneroso e de difícil atendimento contando-se apenas com pessoal efetivo.

3 – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1 As aplicações objeto deste Termo de Referência deverão dispor de no mínimo as seguintes especificações técnicas, para a consecução das atividades desenvolvidas pelo Município de São Francisco de Itabapoana-RJ, em cumprimento aos ditames legais e procedimentais, sob pena de desclassificação/inabilitação: 

3.1.1 O sistema deverá ser compatível com o sistema operacional Windows; 
3.1.2 Utilizar bancos de dados gratuito; 
3.1.3 O Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados – SGBD deverá possuir a licença open source (código livre) em linguagem SQL, contendo no mínimo as seguintes características: Stored Procedures, Triggers, Controle de transações;
3.1.4 As licenças serão de uso;
3.1.5 As aplicações deverão operar no idioma “Português-Brasil”;
3.1.6 Atender aos parâmetros do SIGFIS - Sistema Integrado de Gestão Fiscal do TCE/RJ;
3.1.7 Atender as normas da NBCASP;
3.1.8 Ser executados em ambiente multiusuário, em estrutura cliente-servidor;
3.1.9 Desenvolvido em ambiente web, para os módulos especificados, não sendo permitido a virtualização dos sistemas (emulação como acessos remotos web);
3.1.10 Utilizar o mesmo banco de dados para os funcionamentos desktop e web simultâneos;
3.1.11 Ser acessível com no mínimo os principais navegadores de internet: Internet Explorer, Google Chrome ou Firefox;
3.1.12 Poder ser executado por uma quantidade ilimitada de usuários, simultaneamente, mantendo-se a integridade dos dados;
3.1.13 As aplicações deverão conter mecanismos de proteção que impeçam a perda de transações já efetivadas pelo usuário;
3.1.14 Permitir sua utilização de forma isolada e independente com relação a seus módulos de opções como também de forma integrada em relação a módulos de opções e a outros softwares fornecidos pela licitante;
3.1.15 Em caso de falha operacional ou lógica, o Sistema (software) de Gestão Pública deverá recuperar-se automaticamente, sem intervenção de operador, de modo a resguardar a última transação executada com êxito, mantendo a integridade interna da base de dados correspondente ao último evento completado antes da falha;
3.1.16 Ser desenvolvido em linguagem compilada sem runtime;
3.1.17 Possuir interface gráfica, com menus pulldown;
3.1.18 Possuir controle de restrições de acesso, permitindo o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações, por meio do uso de senhas, contendo, no mínimo: 1) Registro completo de cada usuário identificando suas ações; 2) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponíveis na interface e, 3) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário;
3.1.19 Todas as tarefas deverão ser acessíveis somente a usuários autorizados especificamente a cada uma delas;
3.1.20 As autorizações ou desautorizações, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito imediato;
3.1.21 Possuir histórico de acessos, contendo todas as operações efetuadas por usuário logado (inclusão, alteração e exclusão) permitindo sua consulta na tela e impressão para auditoria;
3.1.22 Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no servidor de aplicações, a partir do site do desenvolvedor do programa, sem qualquer custo para a administração;
3.1.23 Permitir a Atualização dos sistemas através de telas intuitivas, onde o usuário final poderá realizá-la, sem intervenção de técnicos da contratada;
3.1.24 Ser dotada de tela de consultas ou pesquisas através de comandos SQL interativos;
3.1.25 Permitir que o usuário altere o layout dos relatórios de forma rápida e prática, adequando-o ao interesse da Administração;
3.1.26 Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para transporte ou publicação e em tela;
3.1.27 As aplicações contratadas deverão absorver todos os dados existentes nos softwares atuais e nos formatos em que se encontram.

3.2 – Contabilidade Pública (SIAFIC MUNICIPAL)
O programa de Contabilidade Pública deve atender os requisitos do SIAFIC para registrar, controlar e evidenciar os atos e fatos relacionados à administração orçamentária, financeira e patrimonial, que visa unificar e integrar as informações orçamentárias, financeiras e patrimoniais de todos os entes federativos, e, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:

3.2.1 Permitir a elaboração e o controle do orçamento, a execução contábil e as demonstrações contábeis, emitindo todos os demonstrativos exigidos, em estrita obediência às exigências da Lei Federal nº. 4.320/1964.
3.2.2 Deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas versões. Não sendo permitido a virtualização do sistema.
3.2.3 Permitir, através de parametrização, a utilização independente ou integrada dos serviços de execução da despesa, compras/licitações e patrimônio.
3.2.4 Permitir a integração dos movimentos contábeis, orçamentários e financeiros dos fundos municipais, fundações, autarquias e legislativo, em estrito cumprimento à Lei Complementar 156/2016, que estejam em ambiente externo e não ligadas em rede.
3.2.5 Possuir rotina de integração com a Folha de Pagamento com geração automática os empenhos, liquidações e despesas extraorçamentárias de retenções.
3.2.6 Nos atos da execução orçamentária e financeira, permitir que sejam usadas as três fases da despesa: empenho, liquidação e pagamento com a escrituração contábil.
3.2.7 Permitir um controle das operações orçamentárias e financeiras, por período, impedindo o usuário de qualquer alteração, inclusão ou exclusão dos registros de forma extemporânea.
3.2.8 Utilizar o Plano de Contas PCASP e o DCASP adotado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro em consonância com a STN, nos termos da legislação em vigor.
3.2.9 Assegurar que as contas no mínimo até o 5º nível de desdobramento do Plano de Contas, sejam sintéticas, ou seja, não recebam lançamentos contábeis.
3.2.10 Efetuar os lançamentos automáticos das variações patrimoniais no momento da liquidação de empenho e arrecadação da receita, nos casos em que ocorram de fatos modificativos aumentativos ou diminutivos.
3.2.11 Permitir utilizar históricos, sempre que possível com textos padronizados, evitando lançamentos indevidos.
3.2.12 Admitir a utilização de históricos com texto livre no empenho.
3.2.13 Permitir o gerenciamento de empenhos estimativos, globais e ordinários, bem como controle de adiantamentos concedidos e controle extraorçamentário.
3.2.14 Possibilitar o registro de subempenhos sobre o empenho Global e Estimativo.
3.2.15 Permitir informar as retenções em qualquer fase da despesa: empenho, liquidação ou pagamento que se aplicam.
3.2.16 Permitir informar documentos fiscais na liquidação do empenho.
3.2.17 Permitir na liquidação de empenho, a importação dos itens discriminados no empenho.
3.2.18 Permitir inscrever em contas contábeis do Ativo Realizável, os empenhos de adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas.
3.2.19 Permitir a anulação total e parcial do empenho, da liquidação e do pagamento e da nota de despesa extraorçamentária.
3.2.20 Controlar em contas separadas os restos a pagar processados e não processados, para fins de controle e cancelamento, quando necessário.
3.2.21 Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar quando se tratar de empenhos do tipo estimativo ou global, o cancelamento deverá possuir a opção individual ou selecionar vários no mesmo lançamento.
3.2.22 Permitir a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, individual ou
 selecionar vários em um único lançamento, evitando a inscrição em restos a pagar.
3.2.23 Permitir que seja emitida notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos orçamentários e de restos a pagar.
3.2.24 Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento e sub elemento de despesa, para verificação de gastos por compra direta ou através de licitação.
[bookmark: br19]3.2.25 Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do município e das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários, inclusive com a possibilidade de se efetuar suplementações na mesma tela de empenho, quando o saldo se mostrar insuficiente.
3.2.26 Permitir cadastrar e controlar os créditos suplementares, especiais e extraordiários, permitindo ou não suplementações de créditos especiais ou extraordinários com recursos da LOA.
3.2.27 Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para comportar a despesa.
3.2.28 Permitir a elaboração de demonstrativo de excesso de arrecadação pela tendência do exercício, com possibilidade de emissão consolidada ou por órgão e por fonte de recursos.
3.2.29 Permitir consulta automaticamente de débitos de contribuintes junto ao município no
 empenhamento, liquidação ou pagamento.
3.2.30 Emitir Notas de Empenho, Subempenhos, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por intervalo e/ou aleatoriamente.
3.2.31 Permitir que nas alterações orçamentárias possam-se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes para um mesmo decreto, bloqueando o total da suplementação e anulação por fonte de recursos ou não.
3.2.32 Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações.
3.2.33 Possibilitar a elaboração de projeto de lei de crédito adicional especial ou extraordinário, com bloqueio no ato da gravação do mesmo.
3.2.34 Permitir o lançamento automático do decreto de crédito adicional suplementar, especial ou extraordinário a partir do projeto de lei aprovado.
3.2.35 Possibilitar que os precatórios sejam relacionados no ato do empenhamento com contas contábeis utilizadas para o registro do seu controle de movimentação (inscrição e pagamento).
3.2.36 Efetuar o controle automático dos saldos das contas contábeis, apontando eventuais saldos invertidos.
3.2.37 Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com as normas do ministério de previdência, adequadas ao PCASP.
3.2.38 Possibilidade da execução da despesa através do desdobramento do elemento de despesa, com vinculação ao elemento matriz, permitindo que se tenha identificado com maior especificidade os gastos públicos realizados.
3.2.39 Controlar os saldos das dotações orçamentárias em tempo real não permitindo bloquear, ou empenhar e/ou fazer redução de dotação sem que exista saldo.
3.2.40 Permitir controlar o plano de contas em formato plano de contas único, onde as contas do plano devem ser visualizadas por todas as unidades gestoras.
3.2.41 Permitir a geração automática de reserva através do software de compras/licitações.
3.2.42 Nos empenhos globais permitir que seja informado o número e ano de contrato e a respectiva programação de desembolso para registro da obrigação financeira por competência.
3.2.43 Permitir a configuração do formulário de empenho, de forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos da administração.
3.2.44 Permitir na abertura de Créditos Adicionais, o controle dos limites de abertura conforme determinado na Lei Orçamentária Anual, resguardando o histórico das alterações dos valores e exigindo a informação da legislação de autorização, bem como controlar as alterações orçamentárias que não oneram o limite definido pela LOA para abertura de créditos adicionais.
[bookmark: br20]3.2.45 Permitir controle de custos dos gastos por centro de custo.
3.2.46 Permitir controle das obras executadas pela administração.
3.2.47 Permitir controle de ordenador de despesas por valor, unidade orçamentária e por período.
3.2.48 Permitir emissão de relatórios por unidade gestora ou grupos específicos de UGs ou consolidados.
3.2.49 Permitir o controle dos adiantamentos de despesas de viagens, pronto pagamento e prestação de contas, sendo efetuados todos os lançamentos contábeis de registro da inscrição e da baixa.
3.2.50 Tornar-se obrigatório no momento da liquidação de diárias o lançamento dos dados pertinentes ao detalhamento da mesma (horário de saída, chegada, objetivo), para fins de atendimento ao SIGFIS.
3.2.51 Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, por cotas ou registro de reserva.
3.2.52 Permitir que na rotina de anulação de empenho seja informado o motivo da anulação.
3.2.53 Permitir que cada órgão faça seu empenho, restringindo o usuário de utilizar dotações orçadas para outros Órgãos quando da emissão empenho.
3.2.54 Possibilitar a distinção de contribuintes autônomos no ato do empenho, objetivando a emissão de relatórios de conferência das informações a serem enviadas a SEFIP.
3.2.55 Permitir a prestação de contas das subvenções, auxílios e contribuições concedidas a instituições privadas.
3.2.56 Permitir o controle dos valores destinados ao Terceiro Setor.
3.2.57 Permitir de lançamentos contábeis padronizados através de eventos nos casos em que se apliquem.
3.2.58 Possuir total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria.
3.2.59 Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação.
3.2.60 Permitir o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida com várias Contas Pagadoras.
3.2.61 Permitir efetuar os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e de Compensação, conforme necessário.
3.2.62 Permitir controlar o prazo de vencimento das despesas liquidadas, visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica.
3.2.63 Permitir que sejam emitidas ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de empenho orçamentário.
3.2.64 Permitir registrar e fornecer relatórios sobre os pagamentos efetuados por banco, fonte de recursos ou ordem bancária.
3.2.65 Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em uma única transferência/pagamento.
3.2.66 Permitir controlar a movimentação de pagamentos, registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas contas contábeis.
[bookmark: br21]3.2.67 Permitir efetuar a conciliação bancária, comparando com os lançamentos de pagamentos e de recebimentos no período relacionados com os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.
3.2.68 Permitir emissão de relatórios diários necessários ao controle da tesouraria/caixa (boletim de caixa).
3.2.69 Permitir emissão de demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas (orçamentárias e extraorçamentárias).
3.2.70 Permitir a integração com os arquivos de retorno dos bancos, para confirmação da baixa ou rejeição do pagamento automático pelo software.
3.2.71 Registrar todas as movimentações para informações financeiras, permitindo o acompanhamento de fluxo de caixa.
3.2.72 Permitir o cadastramento de dedução de receita utilizando rubricas redutoras, conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN.
3.2.73 Gerar termo de comunicação automática, inclusive via e-mail dos recursos recebidos para cumprimento da Lei n. 9.452/1997.
3.2.74 Baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens bancárias.
3.2.75 Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício, inclusive conciliação bancária diária.
3.2.76 Disponibilizar consulta de Disponibilidade de Caixa por Fontes de Recursos para melhor controle destas, com opção de impressão.
3.2.77 Permitir a consulta do Extrato do Credor, demonstrando informações dos empenhos orçamentários e dos restos a pagar na mesma opção.
3.2.78 Permitir a consulta da despesa empenhada a pagar do total por unidade orçamentária, com a possibilidade de impressão da consulta.
3.2.79 Emissão de ordem bancária com geração de arquivos automáticos e possibilidade da emissão de relação por períodos determinados.
3.2.80 Emitir os seguintes relatórios:
3.2.80.1 Razão analítico das contas banco.
3.2.80.2 Pagamentos por ordem cronológica.
3.2.80.3 Empenhos em aberto por credores.
3.2.80.4 Notas de Empenho, Notas de Liquidação e Notas de Pagamento.
3.2.80.5 Emissão de balancete por fonte de recursos.
3.2.81 Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário.
3.2.82 Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 - RF e Deliberação 277/17, 285/2018 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
3.2.83 Permitir que seja efetuada a geração das razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e de Compensação.
[bookmark: br22]3.2.84 Possuir rotina de contabilização dos investimentos do RPPS, de acordo com a IPC – 14, com a demonstração dos valores registrados em variações patrimoniais e de execução financeira, de forma segregada.
3.2.85 Permitir gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e outros de interesse do Município.
3.2.86 Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de interesse do Município.
3.2.87 Possibilitar a consolidação dos registros contábeis para emissão balancetes financeiros das autarquias, fundos, fundações e câmara municipal juntamente com o balancete financeiro da prefeitura. Sendo obrigatório de forma automática em cumprimento a Lei Complementar 156/2016.
3.2.88 Permitir a geração de relatórios em vários formatos: xls, doc, pdf ou html.
3.2.89 Possuir relatório para acompanhamento de arrecadação tributária do município, conforme previsto na CRFB/88.
3.2.90 Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.
3.2.91 Permitir a exportação automática da previsão e execução das receitas e despesas para o SIOPS, bem como a emissão de relatórios para conferência, contendo os dados exportados.
3.2.92 Permitir a exportação automática da previsão e execução das receitas e despesas para o SIOPE, bem como a emissão de relatórios para conferência, contendo os dados exportados.
3.2.93 Permitir emissão dos relatórios do regime próprio de previdência, em conformidade com a Portaria 916 do Ministério de Previdência ou Lei vigente.
3.2.94 Possibilitar a emissão de relatório das retenções efetuadas, por empenho, doc. Fiscal ou liquidação, por fornecedor, período e/ou fonte de recursos, demonstrando ainda a origem destas retenções.
3.2.95 Possibilitar a emissão automática da guia do PASEP com parametrização das receitas que compõem a base de cálculo.
3.2.96 Efetuar lançamento automático na contabilidade das receitas arrecadadas pelo sistema de arrecadação
3.2.97 Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita arrecadada e a despesa realizada.
3.2.98 Possuir relatório de acompanhamento mensal das despesas, demonstrando os valores fixados e os realizados.
3.2.99 Possuir relatório de acompanhamento mensal das receitas, demonstrando os valores
 previstos e executados.
3.2.100 Permitir a emissão de relatórios para controle de bloqueios: Emissão da nota de bloqueios/desbloqueio; Relação de bloqueios de Dotação com Saldo.
3.2.101 Emitir relatórios das despesas orçamentárias: empenhada, liquidada, paga e a pagar, permitindo ao usuário solicitar por: Dotação Orçamentária; Fornecedor; Elemento; Órgão; Unidade; Fonte de recurso.
3.2.102 Permitir a emissão de relatórios por: Empenho; Fornecedor; Dotação; Restos a pagar processado; Restos a pagar não processado.
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3.2.104 Emissão do Livro Razão geral ou por conta contábil específica.
3.2.105 Emitir todos os relatórios obrigatórios, consolidados ou por Unidade Gestora da Administração Direta e Indireta.
3.2.106 Possibilidade de gestão analítica dos convênios firmados pela Administração, seu efetivo controle da execução e prestação de contas de forma analítica.
3.2.107 Permitir a existência de mais de uma unidade gestora na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada.
3.2.108 Possibilitar consultas de ações praticadas pelos usuários no software, resguardando-se a segurança de forma que não exista a possibilidade de alterar o cadastro original.
3.2.109 Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado.
3.2.110 Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas do Estado, relativos aos dados contábeis, dados financeiros, e dados do orçamento.
3.2.111 Permitir a geração de relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no software antes de gerar os arquivos para o Tribunal de Contas do Estado.
3.2.112 Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício, mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis e saldos bancários e pendências das conciliações no exercício já iniciado.
3.2.113 Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados.
3.2.114 Gerar os arquivos conforme o MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais para a Secretaria da Receita Federal.
3.2.115 Processar, enviar e validar com o armazenamento do número do recibo de transmissão as informações da EFD-Reinf referente aos eventos R-2000 e R-4000.
3.2.116 Gerar arquivo de Matriz de Saldos Contábeis, das informações de todos os órgãos, mesmo que estes sejam de outros sistemas administrativos, (desde que os dados sejam disponibilizados de acordo com o layout e formatos previstos pela STN);
3.2.117 Permitir a transferência automática dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no encerramento do exercício.
3.2.118 Não permitir a exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis em meses já encerrados.
3.2.119 Disponibilizar rotina de validação nos lançamentos contábeis, exibindo inconsistências e sugestões de correção.
3.2.120 Possuir os anexos do balanço anual na forma da Lei 4.320/64 possibilitando a emissão do mês selecionado, desde que aplicadas as rotinas de encerramento.
3.2.121 Permitir pagamento Parcelado de liquidações quando se tratar de entrega integral do bem ou serviço.
3.2.122 Obrigar no pagamento de despesas extraorçamentárias (retenções/consignações), indicar a origem dos pagamentos.
3.2.123 Permitir edição do relatório de modelos dos documentos emitidos pelo sistema de contabilidade.
3.2.124 Apuração e controle do repasse duodécimo do Legislativo.
3.2.125 Permitir efetuar os lançamentos de Transferências Financeiras entre órgãos/entidades, com automática contabilização no órgão/entidade recebedora.
3.2.126 Controlar os saldos bancários no momento do lançamento de execução orçamentária.
3.2.127 Permitir registrar os pagamentos totais ou parciais das despesas e a anulação dos registros de pagamentos.
3.2.128 Permitir a configuração do formulário de cheque, de forma a compatibilizar o formato da impressão com os modelos das diversas entidades bancárias.
3.2.129 Permitir o registro da emissão de cheque e da respectiva cópia.
3.2.130 Emitir os anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, de acordo com o MDF da STN vigente.
3.2.131 Emissão de todos anexos previstos na Deliberação 277/17, sendo obrigatória a alimentação automática dos modelos relacionados à contabilidade/tesouraria, patrimônio e almoxarifado.
3.2.132 Geração de arquivos de dados do PPA, Orçamento e Contábil, para importação no SIGFIS.
3.2.133 Elaborar automaticamente o Diário e o Razão, através de partidas dobradas, com interferência nos sistemas: Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e Compensado, bem como os livros auxiliares a estes, pelo próprio usuário do sistema.
3.2.134 Fazer a incorporação ou consolidação mensal automática de unidades gestoras da Administração Indireta que utilizarem sistema compatível, na Administração Direta, conforme Lei Complementar 156/2016.
3.2.135 Efetuar o lançamento automático na receita, através de integração direta do departamento de arrecadação e das retenções dos empenhos no ato do pagamento.
3.2.136 Ser dotado de controle de fechamento de boletim de caixa diário, gerando relatórios de inconsistências, indicando a origem da diferença, com sugestão de possível correção.
3.2.137 Possuir banco de dados único para o sistema de Contabilidade Pública, Orçamento, PPA/LDO, Controle de Patrimônio, Controle de Almoxarifado e Compras, Licitações e Contratos.
3.2.138 Permitir a emissão de conciliação bancária diária, nos moldes da Del. 277/17 do TCE- RJ.

3.3 – Orçamento - LOA
O programa de Orçamento deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:

3.3.1 Permitir a elaboração e controle do orçamento público municipal, de forma integrada com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, obedecendo a todas as exigências da Lei 4.320 de 17/03/1964 e Lei Complementar n.º 101/2000, e suas alterações posteriores.
3.3.2 Deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via
browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas versões. Não sendo permitido a virtualização do sistema.
3.3.3 Permitir a elaboração do orçamento anual a partir dos Programas e Ações contidas na Lei
de Diretrizes Orçamentárias, restringindo os valores às metas anteriormente aprovadas.
3.3.4 Permitir estimativa da receita por percentual ou pela série histórica no mínimo dos últimos 3 exercícios, com edição de valores de forma analítica para adequação às condições especiais de orçamentação.
3.3.5 Discriminação de cada receita ou despesa à base legal que a criou ou modificou.
3.3.6 Comparativo da adequação entre os Programas e Ações da Lei de diretrizes Orçamentárias com os Programas, Projetos e Atividades da Lei de Orçamento Anual.
3.3.7 Emissão de todos anexos 4.320/64 aplicáveis a municípios.
3.3.8 Emissão de demonstrativos em que possam ser aferidos o cumprimento no ato do planejamento, dos limites constitucionais com Saúde, Educação, Pessoal e Encargos, orçados pela municipalidade.
3.3.9 Que seja permitida a emissão de demonstrativos até Modalidade de Aplicação, dos anexos da despesa.
3.3.10 Emissão de gráficos da Receita prevista e Despesa no mínimo por grupo, de forma que seja apresentada em percentual a participação deste em relação aos seus totais respectivamente.
3.3.11 Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA.
3.3.12 Permitir a integridade das informações entre LDO e LOA.
3.3.13 Permitir o cadastro da previsão da receita com informação da unidade orçamentária responsável pela arrecadação.
3.3.14 Possuir cadastro de projetos e atividades, possibilitando a identificação da ação que pertence a cada projeto/atividade, mesmo que a ação possua codificação diferente.
[bookmark: br26]3.3.15 Permitir o cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador de gastos, contas da despesa fontes de recurso e valores.
3.3.16 Possuir cadastro de transferências financeiras entre todos os órgãos da Administração Direta e/ou Indireta, identificando o tipo da transferência (Conceder/Receber).
3.3.17 Possuir relatórios de comparação da receita e despesa com opção de agrupamento por fonte de recurso
3.3.18 Possuir planilha de identificação das despesas, possibilitando a seleção por: Despesa; Órgão; Unidade; Programa.
3.3.19 Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.
3.3.20 Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64: - Anexo 1 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias Econômicas; - Anexo 2a – Receita por Categoria Econômica; - Anexo 2b – Consolidação Geral por Natureza da Despesa; - Anexo 2c – Natureza da Despesa; Anexo 2d – Natureza da Despesa por Órgão e Unidade; - Anexo 6 - Programa de Trabalho; - Anexo 7 – Programa de Trabalho do Governo; - Anexo 8 – Programa de Trabalho Conforme Vínculos; - Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções; - Anexo 10a – Fundos Especiais; - Anexo 10b – Administração Indireta; - Anexo 11 - Orçamento da Seguridade Social.
3.3.21 Possibilitar a emissão de relatórios adicionais, como: - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE; - Demonstrativo das Receitas de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde; - Demonstrativo da Despesa com Pessoal.
3.3.22 Possuir relatório para emissão do Projeto da Lei Orçamentária Anual, permitindo sua edição.
3.3.23 O Sistema deverá possuir total integração com o sistema de contabilidade, permitindo assim que após sua aprovação possa ser iniciada execução orçamentária de forma automática sem necessidade de qualquer digitação.
3.3.24 Possibilitar a elaboração do orçamento consolidado com as unidades gestoras descentralizadas.
3.3.25 Possibilitar o bloqueio das movimentações de previsão de despesa após a aprovação do orçamento. 
3.3.26 Permitir exibir saldo da despesa por categoria econômica.
3.3.27 Gerar a Programação Financeira e o cronograma mensal de desembolso.
3.3.28 Emissão do decreto de previsão financeira e cronograma de desembolso.
3.3.29 Permitir controle de individualizado e por grupo de convênios de acordo com configuração da destinação de recursos.
3.3.30 Permitir a elaboração do orçamento por nível de modalidade de aplicação ou elemento de despesa.


3.4 – PPA/LDO
O programa de PPA/LDO deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:

3.4.1 Permitir o acompanhamento dos programas estabelecidos no Plano Plurianual – PPA, de forma integrada entre a elaboração e a execução, sendo permitidas revisões dos programas, metas e ações ao longo de sua vigência.
3.4.2 Deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas as versões. Não sendo permitido a virtualização do sistema.
3.4.3 Permitir a importação do PPA anterior, quando da criação de um novo.
3.4.4 Possibilidade de exportação automática dos Programas e Ações contidos no Plano Plurianual - PPA para a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, pertinentes ao exercício a que se refira as Diretrizes Orçamentárias.
3.4.5 Que permita a alimentação e emissão dos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, constantes na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na forma da Lei Complementar n.º 101/2000.
3.4.6 Possuir cadastro de projetos e atividades, possibilitando a identificação da ação que pertence a cada projeto/atividade, mesmo que a ação possua codificação diferente.
3.4.7 Possuir planilha de identificação das despesas, possibilitando a seleção por: Despesa;
Órgão; Unidade; Programa.
3.4.8 O sistema deverá possuir total integração do PPA, LDO com a LOA.
3.4.9 Possuir rotina para projeção da evolução da Receita da Administração Direta e Indireta para o período do Plano Plurianual.
3.4.10 Permitir cadastrar metas fiscais na LDO, em conformidade com o MDF vigente.
3.4.11 Registrar a receita e despesas (valores correntes e constantes) para o exercício da LDO e para os dois exercícios seguintes.
3.4.12 Informar as metas físicas e financeiras da despesa.
3.4.13 Manter o histórico das alterações efetuadas na LDO.
3.4.14 Possibilitar a integridade das previsões definidas na LDO, com a LOA.
3.4.15 Possuir cadastro de programas e ações integrado PPA/LDO/LOA.
3.4.16 Permitir informar os riscos fiscais, identificando o tipo do risco e a providência a ser tomada para o risco.
3.4.17 Permitir informar as projeções para o resultado nominal.
3.4.18 Permitir edição do formato e conteúdo dos relatórios, gerenciais. ou seja os que não possuam vinculação ao MDF/STN.
3.4.19 Emissão de relatórios de demonstrem as metas e indicadores por programa.
3.4.20 Emitir demonstrativos baseados na Lei 101/00 (LRF):
3.4.20.1 Despesas Obrigatórias;
3.4.20.2 Prioridade e Indicadores por Programas;
3.4.20.3 Programas, Metas e Ações;
3.4.20.4 Metas Fiscais;
3.4.20.5 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
3.4.20.6 Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
3.4.20.7 Evolução do Patrimônio Líquido;
3.4.20.8 Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
3.4.20.9 Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS;
3.4.20.10 Projeção Atuarial do RPPS;
3.4.20.11 Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
3.4.20.12 Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;
3.4.20.13 Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;
3.4.20.14 Proposta de Metas e Prioridade.

3.5 – Arrecadação
O programa de Arrecadação deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas as versões (não sendo permitido a virtualização do sistema), devendo atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.5.1 Executar o controle completo do Sistema Tributário Municipal, compreendendo no mínimo:
3.5.1.1 cadastramento básico e manutenção de cadastros;
3.5.1.2 lançamentos e controles de valores lançados;
3.5.1.3 emissão de guias pré-impressas ou personalizadas com código de barras;
3.5.1.4 baixas automáticas e análises de arrecadações;
3.5.2 Geração de Dívida Ativa, permitindo as mesmas manipulações do item anterior e ainda:
3.5.2.1 Emissão de Livro de Registro de Dívida Ativa consolidando todos os tributos;
3.5.2.2 Emissão e controle de certidões negativas;
3.5.2.3 Emissão de petições e acompanhamento de processos de execução;
3.5.3 O sistema deverá ser adaptado para obedecer à legislação municipal em vigor e, ser readaptado no caso de alterações legais;
3.5.4 Os sistemas deverão controlar os seguintes tributos:
3.5.4.1 Imposto predial e territorial urbano;
3.5.4.2 Taxas de serviços urbanos;
3.5.4.3 Taxa de licença e fiscalização de funcionamento;
3.5.4.4 Imposto sobre serviços de qualquer natureza;
3.5.4.5 ITBI;
3.5.4.6 Taxas e emolumentos diversos e lançamentos não tributários;
3.5.4.7 Termo de confissão de dívida, parcelamento e reparcelamento de débitos fiscais;
3.5.5 Permitir a consulta e emissão de guias de recolhimento de tributos municipais via internet, especialmente o IPTU/TSU, a Taxa de Licença e o ISS, inclusive certidões negativas de débitos imobiliários e mobiliários, informações cadastrais imobiliárias e mobiliárias, e informações sobre dívidas.
3.5.6 Permitir a exportação dos tributos arrecadados de competência municipal, para o registro automático do sistema de contabilidade.
3.5.7 Possuir mecanismo de integração entre o município e o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para o ajuizamento de cobrança da dívida ativa municipal.
3.5.8 Permitir que o usuário altere o layout de todos os relatórios do sistema.
3.5.9 Permitir o gerenciamento de terrenos, túmulos, sepultamentos, velórios, exumações, transferências e demais atos pertinentes ao controle dos cemitérios do município.
3.5.10 Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, das fórmulas de
cálculo tributárias e de cálculo de adicionais.
3.5.11 Possibilitar que a planta de valores seja configurável, baseada no boletim de cadastro e na localização do imóvel.
3.5.12 Realizar consistência ao incluir ou alterar o cadastro imobiliário e o cadastro de seções, deve ser realizada consistência se o bairro e o logradouro estiverem relacionados. Na inserção/alteração do cadastro imobiliário, as seções já devem vir filtradas na consulta de inclusão, por no mínimo, logradouro e bairro.
3.5.13 Permitir o cadastramento de imagens para os imóveis urbanos.
3.5.14 Permitir o cadastramento das plantas para os imóveis urbanos.
3.5.15 Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, logradouros e
CPF/CNPJ.
3.5.16 Permitir manter um histórico de alterações que possibilite sua consulta. Realizar ainda, a emissão de um espelho das informações do cadastro imobiliário, de qualquer uma das sequências de cálculo realizadas a qualquer tempo.
3.5.17 Permitir a realização de cálculo utilizando-se das informações do espelho do cadastro imobiliário.
3.5.18 Possibilitar que seja feito cálculo simulado, inclusive de exercícios anteriores e futuros, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.
3.5.19 Possibilitar o cadastro de mais de um contribuinte por imóvel, de acordo com o caso.
3.5.20 Permitir alterar a base de cálculo, realizar emissão de prévia, emitir guia de pagamento do ITBI e transferência de imóveis, vetando, opcionalmente, quando o imóvel possuir débitos em aberto ou estiver em dívida ativa.
3.5.21 Permitir a utilização de diversas alíquotas para cobrança do ITBI, devendo ser anteriormente parametrizada.
3.5.22 Permitir o cálculo do ITBI com base em tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas.
3.5.23 Permitir identificar no processo de ITBI, a ocorrência de isenção/imunidade ou não incidência.
3.5.24 Permitir realizar o parcelamento dos valores dos processos de ITBI, parametrizável de acordo com a legislação municipal.
3.5.25 Possibilitar realizar a transferência de propriedade dos imóveis envolvidos nos processos de ITBI quando do seu pagamento.
3.5.26 Possibilitar a cobrança ou não da taxa da coleta de lixo para cada unidade imobiliária, de acordo com a utilização da edificação, conforme legislação municipal.
3.5.27 Possibilitar que seja efetuada a isenção do IPTU e suas taxas, permitindo a alteração de dados do cadastro imobiliário, de acordo com o tipo de isenção configurada, inclusive permitindo isenção de forma parcial, atualizando esses dados na parcela.
3.5.28 Possibilitar cadastramento e controle de distritos, loteamentos e cadastro imobiliário rural.
3.5.29 Permitir o cadastramento e o controle do ITBI para imóveis rurais, com obrigatoriedade de relacionamento com o cadastro imobiliário rural.
3.5.30 Permitir o cadastro de cartórios/tabelionatos, bem como sua utilização nos processos de ITBI.
3.5.31 Possibilitar cadastro de zoneamento, permitindo que sejam configuradas as informações que serão solicitadas no momento do cadastro.
3.5.32 Possuir rotina para a geração parametrizada do lançamento do IPTU prevendo a possibilidade de, na geração de arquivos para terceiros, realizarem a emissão da guia de recolhimento, emitir aviso caso o contribuinte/imóvel possua débitos de Dívida Ativa.
3.5.33 Possibilitar a configuração de desconto de pagamento à vista do IPTU de modo diferenciado.
3.5.34 Possibilitar a utilização de vários (no mínimo 3) modelos de carnês, possibilitando a seleção dos mesmos no momento da impressão.
3.5.35 Permitir o cálculo e lançamento de todos os tributos imobiliários cobráveis através dos chamados “carnês de IPTU” e do Imposto sobre a Transmissão Inter vivos.
3.5.36 Centralizar processo de baixa e controle de arrecadação em módulo específico, de forma que a baixa por recebimento possa ser realizada em setor específico.
3.5.37 Na manutenção do cadastro mobiliário (econômico) possuir campo de histórico, mostrando a data e o nome do usuário que realizou alterações no registro em questão.
3.5.38 Realizar a emissão de um espelho das informações do cadastro mobiliário, no momento do lançamento, de qualquer uma das sequências de cálculo realizadas a qualquer tempo, de qualquer sequência.
3.5.39 Permitir a realização de cálculo utilizando-se das informações do espelho do cadastro mobiliário de cálculos anteriores.
3.5.40 Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, das fórmulas de cálculo tributárias e de cálculo de adicionais.
3.5.41 Deverá estar adequado à Lei Complementar nº 116/2003.
3.5.42 Permitir o controle do ISS retido na fonte, por substituição tributária, inclusive com controle das notas fiscais emitidas, por item da lista de serviços da Lei Complementar nº 116/2003.
3.5.43 Permitir controle diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme lei.
3.5.44 Possibilitar a gestão do cadastro econômico fiscal, cálculo e lançamento do ISSQN e das chamadas Taxas de Licença.
3.5.45 Permitir o cálculo e lançamento do ISSQN Fixo Anual, ISSQN Estimativa Fiscal, ISSQN sujeito à homologação (inclusive ISSRF), Taxa de Licença Anual, Ambulante, Eventual e de utilização de logradouros públicos.
3.5.46 Possibilitar a configuração de desconto de pagamento à vista dos lançamentos de ISS e taxas de modo diferenciado para os contribuintes inscritos em Dívida Ativa.
3.5.47 Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte, possibilitando destacar a atividade principal e as secundárias.
3.5.48 Possibilitar ao usuário realizar as rotinas relacionadas ao ISS e Taxas.
3.5.49 Ficarem ativas ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado.
3.5.50 Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada.
3.5.51 Possuir atualização automática dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação e salvamento.
3.5.52 Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas, validação de dígitos verificadores, campos com preenchimento numérico.
3.5.53 Possuir módulo de cadastramento e atualização cadastral de forma a agilizar o processo de preenchimento e atualização das informações cadastrais dos contribuintes. É obrigatório que
o módulo de cadastramento seja compatível com o Cadastro Nacional de Atividade Econômica (CNAE 2.0).
3.5.54 Possuir rotina de lançamento do ISSQN fixo anual, fixo mensal para os profissionais autônomos, geração de guias de recolhimento de estimativa para os contribuintes estimados dispensados da declaração de documentos fiscais através do cadastramento de grupos de contribuintes ou de acordo com a atividade do contribuinte permitindo a parametrização da data de vencimento das parcelas, do número de parcelas e o do valor a ser lançado de acordo com o grupo ou atividade do contribuinte, possibilitando a geração individual para um contribuinte ou em lote para todos os contribuintes.
3.5.55 Permitir gerenciar e controlar o período de fiscalização do contribuinte.
3.5.56 Permitir o lançamento por estimativa fiscal e arbitramento do ISSQN, conforme previstos na Legislação Tributária Municipal.
3.5.57 Permitir que no cadastro de fiscais seja delimitada suas áreas de atuação.
3.5.58 Consultar todas as declarações de serviços prestados e tomados, emitidos pelo software por cada contribuinte, demonstrando o dia, a hora, a data e o mês de competência da obrigação tributária.
3.5.59 Consultar os registros do cadastro de serviços (lista de serviços tributáveis do ISSQN), obedecendo a LC. nº 116/2003.
3.5.60 Permitir a realização e manutenção de parâmetros para descontos a serem aplicados em
relação aos Autos de Infração e Notificações apuradas.
3.5.61 Mostrar os procedimentos fiscais cadastrados, registrando na fiscalização: Início; Intimação; Apreensão de Documentos; Encerramento.
3.5.62 Permitir a emissão e a reemissão do Termo de Início de Fiscalização.
3.5.63 Permitir que sejam feitas tantas intimações, quantas forem necessárias ao procedimento fiscal, a qualquer tempo durante a sua vigência.
3.5.64 Permitir a emissão e a reemissão das intimações fiscais, mantendo histórico em tela de todas as intimações já emitidas.
3.5.65 Permitir a manutenção dos documentos de autuação, devendo mostrar uma lista com todos os documentos referentes ao processo fiscal.
3.5.66 Emitir a planilha de cálculo do procedimento fiscal devidamente atualizada monetariamente, separando o período e o exercício fiscal.
3.5.67 Visualizar em tela os dados do(s) documento(s) de autuação emitido(os).
3.5.68 Permitir o parcelamento dos valores da planilha de autuação emitidos, obedecendo à parametrização de moeda a ser utilizada no parcelamento e número máximo de parcelas.
3.5.69 Permitir a emissão de documento para pagamento bancário com código de barras, das infrações levantadas, obedecendo aos convênios bancários existentes.
3.5.70 Estornar parcelamento no caso em que nenhuma das parcelas estejam pagas.
3.5.71 Permitir o fechamento do Procedimento Fiscal, contendo a Data de Fechamento e emissão do respectivo Termo de Encerramento de Fiscalização.
3.5.72 Permitir a emissão de relatórios das infrações apuradas por período ou por intervalo das infrações.
3.5.73 Permitir a emissão de relatórios dos documentos intimados para apresentação para cada empresa em fiscalização, controlando os prazos de entrega dos mesmos ao Fisco Municipal.
3.5.74 Permitir a emissão de relatório de atividades com todos os documentos relacionados às mesmas.
3.5.75 Consultar os documentos de autuação emitidos.
3.5.76 Permitir cadastrar infrações com penalidade reduzida, para os casos de denúncia espontânea.
3.5.77 Permitir a reabertura do procedimento fiscal, após seu fechamento.
3.5.78 Permitir que seja configurável a fórmula de cálculo de cada tarifa ou taxa a ser cobrada nas diversas secretarias e setores do município.
3.5.79 Permitir a emissão de guias de recolhimento em padrão bancário, com automático cálculo de acréscimos quando em atraso.
3.5.80 Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de qualquer taxa controlada pelo sistema, previstos na legislação municipal, sem a necessidade de
digitação manual do valor final.
3.5.81 Possibilitar efetuar as baixas de pagamento dos débitos de qualquer origem tributária, automaticamente e de forma centralizada, através dos movimentos de arrecadação fornecidos pelos Bancos, realizando diferenciação entre data de pagamento e data de baixa.
3.5.82 Permitir gerar gráficos para análise da arrecadação com resumos.
3.5.83 Deverá conter modulo para emissão de Certidão de Tributos Municipais.
3.5.84 Deverá possuir relatório de maiores contribuintes de ISS do município.
3.5.85 Deverá possuir relatório de Notas Fiscais emitidas por contribuinte.
3.5.86 Deverá possuir relatório de Notas Fiscais de serviços prestados.
3.5.87 Deverá possuir relatório de Notas Fiscais de serviços tomados.
3.5.88 Deverá possuir relatório de maiores prestadores de ISS do Município.
3.5.89 Deverá possuir relatório de cadastro geral de contribuintes.
3.5.90 Deverá possuir relatório de arrecadação por serviço.
3.5.91 Deverá possuir relatório de contribuintes com pendência de ISSQN.
3.5.92 Deverá possuir relatório de arrecadação por data de crédito.
3.5.93 Deverá possuir relatório de ordens de serviço.
3.5.94 Possuir banco de dados único para o sistema de Arrecadação e Arrecadação via WEB / Nota Fiscal de Serviços Eletrônica / ISSweb / IPTUweb / Aplicativo para Android e IOS.
3.5.95 O software deve possuir a integração com o software de contabilidade pública.
3.5.96 Permitir o cadastramento de convênios para pagamentos via PIX.
3.5.97 Permitir a configuração para pagamentos via BBPay.
3.5.98 Possibilitar a geração da GRERJ via WebService e impressão.
3.5.99 Possibilitar a geração de parcelamentos e emissão da GRERJ via WEBSERVE e impressão.
3.5.100 Permitir a realização de protesto em Cartório das Dívidas Ativas.
3.5.101 Possuir controle de protestos no Cartório e no Serasa
3.5.102 Possuir integração com o REGIN – Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro.
3.5.103 Possuir aplicativo para aparelhos mobile, permitindo que os contribuintes consultem débitos e emitam guias para pagamento de tributos, através de Portal de Serviços.

3.6 – Arrecadação via WEB / NFe / ISSweb / IPTUweb
3.6.1 Disponibilizar no ambiente Web alguns serviços, tais como: Consulta de Informações Cadastrais, Emissão de Certidões, Controle de Autenticidade das Certidões Emitidas, Consulta de Dívidas e Geração de Guias para Recolhimento, de modo ágil e direto, possibilitando a economia de recursos e ganho de tempo de atendimento ao Contribuinte.
3.6.2 Permitir o registro eletrônico do ISS, desde a emissão da Nota Fiscal Eletrônica, declarações de movimentos econômicos via Internet, até a emissão da guia para pagamento do imposto. Todas as ações deverão ser efetuadas no ambiente da Web, sem que seja necessária a instalação pelo contribuinte de qualquer programa que viabilize o acesso.
3.6.3 Permitir o registro e emissão de guias para recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano, no ambiente Web.
3.6.4 Permitir à autoridade fiscal liberar ou cancelar qualquer autorização para emissão de Notas Fiscais Eletrônicas em qualquer momento.
3.6.5 Permitir ao usuário (emissor da Nota Fiscal Eletrônica) a consulta das Notas Fiscais Eletrônicas, tanto emitidas quanto tomadas.
3.6.6 Gerar de forma automatizada o valor do Imposto Sobre Serviços para as Notas Fiscais Emitidas.
3.6.7 Possibilitar, a qualquer usuário (cidadão, entidade, empresa, etc.), verificar a autenticidade das Notas Fiscais eletrônicas emitidas;
3.6.8 Permitir que no momento da liberação da autorização para o uso da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, o usuário liberador permita ou não, que o contador do contribuinte realize a emissão pelo sistema on line;
3.6.9 Possuir atualização automática dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação e salvamento;
3.6.10 Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas, validação de dígitos verificadores, campos com preenchimento numérico;
3.6.11 Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração total entre seus módulos ou funções;
3.6.12 Possuir recursos para cancelamento de NFS-e, definida em parâmetro o tempo máximo para cancelamento sem a necessidade de homologação fiscal;
3.6.13 Possuir recursos que permita o cancelamento de NFSe. Neste caso o documento auxiliar de NFS-e deverá possuir algum elemento gráfico que identifique facilmente que a NFS-e está cancelada;
3.6.14 Alteração de senha de usuário mediante o fornecimento da senha anterior;
3.6.15 Na emissão de NFS-e para contribuintes optantes pelo Simples Nacional, o sistema deverá trazer o campo alíquota já preenchido com a alíquota correspondente a apuração do faturamento dos últimos doze meses, conforme parametrizado;
3.6.16 Na emissão de NFS-e possuir campo para inserção de informações adicionais;
3.6.17 Permitir ao prestador cadastrar os dados preliminares do tomador dos serviços caso esse não seja encontrado na base de dados do sistema;
3.6.18 Permitir o envio da nota fiscal eletrônica por e-mail;
3.6.19 Possibilitar a consulta, visualização e reimpressão das notas eletrônicas já emitidas;
3.6.20 Possibilitar, em havendo previsão legal, a inserção na nota fiscal eletrônica de serviço campo “base de cálculo do ISS”;
3.6.21 Possibilitar ao administrador municipal o conhecimento do volume dos serviços tomados em seu território, para poder proceder à cobrança do ISSQN de sua competência.
3.6.22 Permitir ao contribuinte declarante consultar os serviços prestados e tomados, podendo, quando já entregue a declaração, imprimir o documento para pagamento;
3.6.23 Permitir enquadrar os cadastros econômicos para declaração de serviços prestados simplificados por base de cálculo e item da lista de serviços da LC. nº 116 /2003.
3.6.24 Permitir consultar e visualizar dados dos registros de entregas de declaração de serviços tomados e prestados.
3.6.25 Permitir o cadastramento de novos tomadores e prestadores de serviço pelos próprios declarantes, não permitindo de forma alguma a duplicidade de informações entre este cadastro e os cadastros econômicos do município.
3.6.26 Permitir declaração dos serviços prestados e tomados para contribuintes isentos, imunes, com regime de estimativa e regime fixo anual.
3.6.27 Gerar documento de arrecadação do ISSQN, de serviços tomados de terceiros, com código de barras por nota retida ou, caso seja de opção do contribuinte substituto, do total da competência.
3.6.28 Permitir a emissão de guias complementares.
3.7 – Pessoal (Folha de Pagamentos / Recursos Humanos)

O programa de pessoal deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas versões, devendo atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:

3.7.1 Executar o controle completo da folha de pagamentos dos servidores municipais, de acordo com a legislação federal e municipal em vigor, compreendendo no mínimo: cadastramento básico e manutenção de cadastros; lançamentos e controles de valores lançados; emissão de todos os demonstrativos de pagamentos, previdências, valores a empenhar, gerar a SEFIP em meio magnético, eSocial, etc;
3.7.2 Permitir o registro e manipulação de informações de controle dos dispositivos de avaliação exigidos pela Emenda Constitucional nº 19 de 04/07/98;
3.7.3 Gerar relatórios e arquivos em meio magnético para cálculos atuariais;
3.7.4 Possuir relatório de relação de IRRF a recolher;
3.7.5 Permitir o cadastramento de servidores em diversos regimes jurídicos, tais como: Celetistas, Estatutários, Contratos Temporários, comissionados e estagiários.
3.7.6 Cadastro de pensões judiciais e por morte, com o nome de pensionista, CPF, data de inclusão, banco e conta para pagamento e dados para cálculo (Percentual, Valor Fixo).
3.7.7 Permitir o cadastramento de todas as referências salariais, contendo no mínimo o símbolo da referência e o histórico dos valores salariais para cada referência, conforme previsto no estatuto e PCCS.
3.7.8 Permitir o cadastramento de todos os cargos do quadro de pessoal de natureza efetiva, comissionado e temporário com no mínimo: Denominação, Natureza, Grau de Instrução, CBO, Referência Salarial Inicial e Quantidade de Vagas Criada.
3.7.9 Controlar as vagas dos cargos da Administração.
3.7.10 Permitir o reajuste parcial ou global das referências salariais.
3.7.11 Possibilitar o controle de estágio probatório e progressão funcional, sempre mantendo as respectivas informações registradas no histórico do servidor.
3.7.12 Permitir a avaliação de servidores no estágio probatório, em layout configurável.
3.7.13 Permitir registrar as avaliações de servidores no estágio probatório e as avaliações de desempenho de servidores estáveis, mantendo as respectivas informações no histórico do servidor, possibilitando a emissão de relatórios.
3.7.14 Emitir as fichas de dados cadastrais dos servidores.
3.7.15 Localizar servidores por Nome, CPF, RG, cargo, lotação, etc.
3.7.16 Emitir relatório com a movimentação de pessoal no período: admitido(s), demitido(s), cedido(s) e recebidos(s) em cessão.
3.7.17 Controlar a transferência de servidor, identificando o tipo e se foi realizada com ou sem ônus para a entidade.
3.7.18 Permitir cadastro dos processos judiciais e as reclamatórias trabalhistas dos funcionários e a posterior geração do arquivo SEFIP.
3.7.19 Permitir o gerenciamento de rubricas (cadastro, alteração, consulta e relatório).
3.7.20 Permitir registrar e controlar os empréstimos consignados em folha de pagamento.
3.7.21 Permitir registrar todos os locais de trabalho do servidor.
3.7.22 Permitir a inclusão da foto no cadastro do servidor e que a mesma fique armazenada no banco de dados.
3.7.23 Permitir registrar as portarias de nomeação do servidor e possibilitar a emissão das mesmas em layout configurável.
3.7.24 Possuir cadastro dos concursos públicos e processos seletivos, incluindo os candidatos inscritos, indicando o cargo para o qual o candidato se inscreveu, se foi aprovado ou não, sua classificação.
3.7.25 Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos de férias dos servidores, desde a admissão até a exoneração, possibilitando a configuração do período de aquisição, bem como verificar os afastamentos dentro do período aquisitivo e dar baixa nesses períodos.
3.7.26 Permitir o lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias.
3.7.27 Permitir o lançamento de mais que um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de férias, controlando o saldo restante dos dias de férias.
3.7.28 Permitir o lançamento de férias em gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo, controlando o saldo restante dos dias de férias.
3.7.29 Emitir relação de férias vencidas e a vencer por secretaria e por lotação.
3.7.30 Emitir relatório de Aviso de Férias.
3.7.31 Permitir administrar a programação de férias dos servidores.
3.7.32 Permitir o controle de férias, possibilitando que as mesmas sejam pagas em um período e fruídas em outro.
3.7.33 Calcular o valor das férias automaticamente.
3.7.34 Possuir Portal do Servidor para que os servidores possam efetuar solicitações diversas e acompanhar sua vida funcional junto a Administração Publica Municipal.
3.7.35 Permitir ao servidor consultar a sua situação em relação a férias, por período aquisitivo, detalhando os dias de férias a que tem direito e os dias que já foram gozados., via web (Portal do Servidor).
3.7.36 Permitir ao servidor emitir o Contra cheque, via web (Portal do Servidor).
3.7.37 Permitir ao servidor emitir a Declaração de Rendimentos para fins de Imposto de Renda, via web (Portal do Servidor).
3.7.38 Permitir ao servidor solicitação de Adiantamento de Salário, via web (Portal do Servidor).
3.7.39 Permitir ao servidor solicitação de Adiantamento de 13º Salário, via web (Portal do Servidor).
3.7.40 Permitir ao servidor solicitação de licença prêmio, via web (Portal do Servidor).
3.7.41 Permitir ao servidor efetuar solicitação de férias, via web (Portal do Servidor).
3.7.42 Permitir ao servidor emitir Margem consignável, via web (Portal do Servidor).
3.7.43 Permitir administrar as solicitações de férias realizadas, possibilitando o seu deferimento ou indeferimento e, no caso de deferimento, incluir automaticamente a solicitação na programação de férias do servidor.
3.7.44 Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos, possibilitando a configuração do tempo de aquisição da licença prêmio dos servidores, desde a admissão até a exoneração, de acordo com a lei, verificando os afastamentos e faltas.
3.7.45 Gerar e calcular licença prêmio.
3.7.46 Permitir o lançamento de mais de um período de gozo para o mesmo período aquisitivo de licença prêmio.
3.7.47 Possuir módulo para gestão das jornadas dos trabalhadores, permitindo o controle das batidas de pontos juntamente com integração direta aos relógios de pontos eletrônicos.
3.7.48 Permitir o lançamento de Atrasos e Saídas Antecipadas, com a informação da data da ocorrência, no sistema de ponto eletrônico.
3.7.49 Permitir o lançamento das licenças por motivo de Doença do Servidor e Acidente de Trabalho.
3.7.50 Efetuar consulta de afastamentos em tela ou relatório por tipo de afastamento e por período.
3.7.51 Emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT no layout da Previdência Social.
3.7.52 Emitir o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, baseado no histórico do servidor, no layout da Previdência Social.
3.7.53 Oferecer opção para controle de exames ocupacionais, informando se pendente ou realizado, além de reportar a situação do servidor, se apto ou inapto.
3.7.54 Monitoramento das consultas e exames, admissionais, demissionais e outros.
3.7.55 Registrar e controlar a entrega de Equipamento de Proteção Individual – EPI.
3.7.56 Emitir o Termo de Responsabilidade do Fornecimento e Uso de Equipamento de Proteção Individual – EPI.
2.7.57 Gerar automaticamente informação para desconto do vale-transporte em folha de pagamento.
3.7.58 Efetuar o lançamento das licenças do servidor, possibilitando identificar o tipo da licença e data de início e término.
3.7.59 Permitir o lançamento de Falta Abonada, Falta Injustificada e Suspensão, com a informação da data da ocorrência.
3.7.60 Controlar o tempo de serviço para fins de Férias, Adicional por Tempo de Serviço e Aposentadoria.
3.7.61 Permitir a configuração das regras para contagem de tempo de serviço, individualizado para cada finalidade.
3.7.62 Possibilitar o registro de tempo de serviço cumprido em outras entidades e/ou empresas.
3.7.63 Emitir Certidão de Tempo de Serviço.
3.7.64 Emitir Certidão de vida funcional.
3.7.65 Emitir Certidão de Tempo de Serviço Consolidada, incluindo todos os vínculos do servidor com o Órgão.
3.7.66 Emitir Certidão de Tempo de Serviço para fins de Aposentadoria.
3.7.67 Efetuar cálculo da média de remunerações, conforme legislação vigente.
3.7.68 Possuir simulação de provento de aposentadoria, que permita acompanhar a expectativa de aposentadoria.
3.7.69 Permitir o cálculo do adicional por tempo de serviço, e a emissão dos funcionários que obtiveram o benefício no mês.
3.7.70 Emitir a Certidão de Tempo de Contribuição, conforme layout exigido pelo INSS e Previdência Própria.
3.7.71 Permitir o cálculo de: Folha de Pagamento Mensal, Folhas Complementares, Rescisão, Rescisão Complementar, Férias, Adiantamento de 13º Salário, 13º Salário e Adiantamentos Salariais.
3.7.72 Permitir o cálculo de férias de forma individual e coletiva, sendo, neste último caso, baseado na programação de férias dos servidores.
3.7.73 Permitir o cálculo de rescisões de forma individual, coletiva e por data de término de contrato, com cálculos de férias indenizadas, proporcionais e 13º salário automaticamente.
3.7.74 Emitir Termo de Rescisão.
3.7.75 Emitir Termo de Exoneração (Servidores Estatutários e Comissionados).
3.7.76 Permitir o cadastramento de eventos nos vínculos, fazendo com que sejam importados automaticamente quando efetuado o lançamento de novos trabalhadores vinculando-se esse vínculo.
3.7.77 Gerar automaticamente os valores relativos a salário família dos dependentes.
3.7.78 Permitir configurar a fórmula de cálculo de qualquer vencimento e desconto, tornando o cálculo da folha conforme o estatuto da unidade gestora e administrado pelo próprio usuário do sistema.
3.7.79 Calcular e processar os valores relativos à contribuição individual e patronal para previdência.
3.7.80 Gerar o arquivo da SEFIP/GFIP nos padrões da legislação vigente.
3.7.81 Emitir Folha Analítica Geral, possibilitando a separação por grupo de servidores de mesmo vínculo, cargo, lotação e local de trabalho.
3.7.82 Emitir o Mapa Financeiro com o resumo dos vencimentos e descontos, incluindo os encargos patronais.
3.7.83 Permitir inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas extras, empréstimos, descontos diversos e ações judiciais.
3.7.84 Permitir a importação de dados, via arquivo texto, de valores a serem consignados em folha.
3.7.85 Emitir a Planilha Contábil com os valores da folha de pagamento.
3.7.86 Possibilitar a impressão do contracheque em layout configurável, com opção de filtro por grupo de servidores do mesmo vínculo, cargo, faixa salarial, banco, lotação e local de trabalho.
3.7.87 Gerar as informações anuais para a DIRF, nos padrões da legislação vigente.
3.7.88 Gerar as informações anuais para a RAIS, nos padrões da legislação vigente.
3.7.89 Permitir a emissão do Informe de Rendimentos para servidores com retenção de Imposto de Renda na Fonte e para aqueles que não tiveram retenção.
3.7.90 Gerar as informações de admissão e rescisão necessárias ao CAGED.
3.7.91 Manter histórico para cada servidor com detalhamento de todos os pagamentos e descontos, permitindo consulta ou emissão de relatórios.
3.7.92 Possuir consulta de cálculos que permita visualizar o contracheque dos servidores, tendo acesso rápido à tabela do INSS, tabela do IR, posição de férias e afastamentos.
3.7.93 Permitir a geração de arquivos para crédito em conta corrente da rede bancária, emitindo relação dos créditos contendo matrícula, nome, conta corrente e valor a ser creditado, conforme layout do banco, além do arquivo de contracheque.
3.7.94 Possuir rotinas de controle e cálculo para pagamento das pensões judiciais, a partir do desconto efetuado na folha do servidor, incluindo depósito em conta.
3.7.95 Permitir o desconto e pagamento de pensão alimentícia para vários dependentes de um mesmo servidor.
3.7.96 O sistema deverá efetuar o processamento da folha de pagamento, sem que seja necessário paralisar os setores que efetuam lançamentos e/ou consultas;
3.7.97 Gerar arquivos para avaliação atuarial.
3.7.98 Gerar arquivo SIOPE;
3.7.99 Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos campos do comprovante de rendimentos.
3.7.100 Permitir a inclusão do brasão da prefeitura ou logotipo da entidade no cabeçalho dos relatórios.
3.7.101 Gerar o arquivo MANAD exigido pela Fiscalização da Secretaria da Receita previdenciária.
3.7.102 Exportar os dados atinentes a movimentação mensal dos servidores para o Regime Geral de Previdência e para o Regime Próprio de Previdência.
3.7.103 Emitir o Extrato Anual das Contribuições para o RPPS, conforme Portaria MPAS nº 4.992/99.
3.7.104 Emitir relatórios exigidos pelo RPPS mensalmente.
3.7.105 Emitir arquivos para importação no layout da RPPS.
3.7.106 Emitir a Relação dos Salários de Contribuição para o INSS, com a respectiva discriminação das parcelas que compõem o salário de contribuição.
3.7.107 Emitir Relatório de Relação de FGTS a recolher.
3.7.108 Emitir Relação de trabalhadores por evento, possibilitando que seja agrupado por local de trabalho, vínculo, cargo e lotação.
3.7.109 Possibilitar a geração de períodos aquisitivos de férias para múltiplos trabalhadores.
3.7.110 Possuir cadastro de autônomos juntamente com a possibilidade de realizar o lançamento das movimentações do autônomo.
3.7.111 Emitir recibo de pagamento de autônomo – RPA.
3.7.112 Possibilitar o controle de referências mensais, rescisão, décimo terceiro e complementar com a possibilidade de definir unitariamente se a referência será disponibilizada no portal da transparência ou no portal do servidor.
3.7.113 Permitir envio dos eventos para o eSocial conforme documentação técnica do mesmo.
3.7.114 Possuir relatório totalizador do eSocial para fins comparativos das informações enviadas.
3.7.115 Possuir mecanismo que permita consultar os dados que foram enviados para o eSocial mantendo o registro do número do recibo do lote enviado.
3.7.116 Permitir copiar dados do trabalhador ao inserir um novo cadastro para o mesmo.
3.7.117 Possuir cadastro de Plano de Cargos onde seja possível a definição dos cargos verticalmente e a definição dos salários horizontalmente.
3.7.118  Possuir mecanismo para iniciar a progressão automática do plano de cargos.
3.7.119 Gerar arquivos de atos de pessoal para importar no Sistema Integrado de Gestão Fiscal – SIGFIS TCE/RJ.
3.7.120 Possibilitar ao usuário que estabeleça os campos de preenchimento obrigatório, não sendo concluído o procedimento executado pelo mesmo, quando de sua inobservância.
3.7.121 Possuir banco de dados único para o sistema de Folha de pagamentos, Recursos Humanos e Portal do Servidor.
3.7.122 Existir a integração entre o sistema de Folha de Pagamentos, o sistema de Contabilidade Pública e o Portal da Transparência.

3.8 - Controle de Protocolo/Protocolo WEB
O programa de controle de protocolo deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.8.1 Deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas versões. Não sendo permitido a virtualização do sistema;
3.8.2 Efetuar o controle e gerenciamento dos processos, protocolos e documentação em geral da Administração. Realizando controle dos processos, protocolos e seus trâmites, possibilitando a emissão de pareceres e endereçamento de arquivos;
3.8.3 Possibilitar a apensação de processos, informando data, hora e conteúdo do apenso;
3.8.4 Possibilitar a manutenção de dados para o Departamento Jurídico, tais como nº processo administrativo/judicial, distribuição, juntada, sigiloso ou não, prazos;
3.8.5 Possuir parametrização para a criação de novos protocolos, impedindo sua finalização sem a indicação do assunto, do interessado ou descrição detalhada;
3.8.6 Possuir um editor próprio que possibilite o gerenciamento de todos os documentos (decretos, ofícios, etc) e uma agenda de compromisso através de um sistema de consulta fácil e rápido permitindo um acompanhamento detalhado dos processos, protocolo, documentos e seus autores;
3.8.7 Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os processos sob sua responsabilidade, observando as permissões de acesso dos usuários;
3.8.8 Permitir o cadastro dos documentos de forma rápida, fácil e contendo informações que possibilitam seu total controle. Permitindo ainda que o usuário cadastre diversos tipos de documentos como atas, ofícios, decretos e leis definindo seus modelos, que deverá ficar gravado no banco de dados, possibilitando a edição de um novo documento;
3.8.9 Deverá proporcionar diversas opções de pesquisa (filtros), facilitando assim a busca do documento pretendido;
3.8.10 Permitir através de uma rotina, movimentar vários processos de uma única vez;
3.8.11 Permitir que o sistema estabeleça a rota de tramitação do processo de acordo com o assunto selecionado.
3.8.12 Permitir ao requerente acompanhar sua solicitação, através da consulta via browser (no site da prefeitura) mediante inserção do número do protocolo, do ano e da chave de acesso;
3.8.13 Permitir o endereçamento de todo protocolo e/ou processo cadastrado no sistema, consistindo em informar a localização do arquivo dentro da Administração, estando ele arquivado ou não;
3.8.14 Permitir a cada Setor, que informe seu parecer e arquive ou dê andamento, enviando o protocolo para outro Setor Administrativo. Tudo isso deverá ser realizado em tempo real se todos os setores da Administração estiverem ligados através de uma rede de computadores;
3.8.15 Possibilitar que o processo de tramitação de documentos e seus pareceres sejam totalmente gravados para consultas e relatórios futuros, garantindo a segurança e agilidade das informações.

3.9 - Controle de Patrimônio
O programa de controle de Patrimônio deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.9.1 Deverá ser controlado por número, possibilitando o cadastramento individual/grupo dos bens com o desdobramento que cada entidade julgar conveniente, bem como a sua localização na Entidade;
3.9.2 Gerir o patrimônio da Administração com suas respectivas movimentações (aquisições, reavaliações, depreciações, transferências e baixa dos bens);
3.9.3 Deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas versões. Não sendo permitido a virtualização do sistema;
3.9.4 Possuir rotina para reavaliação e/ou depreciação dos bens, bem como, proceder a alteração de cadastramento dos bens, incluindo a descrição, local, valor do bem e período de garantia;
3.9.5 Permitir efetuar a incorporação automática dos valores constantes no sistema de patrimônio, bem como suas aquisições, baixas e reavaliações às Demonstrações das Variações Patrimoniais – Anexo XV e Balanço Patrimonial – Anexo XIV, ambos da Lei 4.320/64;
3.9.6 Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens que compõem o patrimônio da prefeitura, permitindo de maneira rápida seu cadastramento, classificação, movimentação, localização e baixa.
3.9.7 Possuir no mínimo as seguintes funcionalidades:
3.9.7.1 Cadastro de Tipos de Bens;
3.9.7.2 Cadastro de Situação de Bens;
3.9.7.3 Cadastro de Tipos de Baixa;
3.9.7.4 Cadastro de Fornecedores;
3.9.7.5 Cadastro de Movimentações dos bens patrimoniais;
3.9.7.6 Emitir Ficha Cadastral dos bens patrimoniais;
3.9.7.7 Emitir a relação dos bens patrimoniais;
3.9.7.8 Imprimir etiquetas do patrimônio;
3.9.7.9 Possibilitar o controle da situação e do estado do bem patrimonial através do registro;
3.9.7.10 Permitir a consulta do histórico de cada bem patrimonial, permitindo a visualização de todas as movimentações, fotos, etc;
3.9.7.11 Permitir a inclusão de motivos de baixa do bem sempre que necessário;
3.9.7.12 Efetuar movimentação de transferência em massa de bens patrimoniais;
3.9.7.13 Possuir emissão de etiquetas com número de identificação do bem em código de barras;
3.9.7.14 Permitir consultar e vincular ao cadastro de bens o número do empenho;
3.9.7.15 Permitir consultar os bens por fornecedor;
3.9.7.16 Permitir a troca de Entidade sem ser necessário sair do sistema em operação;
3.9.7.17 Emissão de Termo de Responsabilidade e Termo de Transferência;
3.9.7.18 Emitir relatórios dos bens em inventário;
3.9.7.19 Possuir as mesmas informações do cadastro de fornecedores do sistema de compras, almoxarifado e contabilidade, evitando o cadastro de fornecedores em duplicidade;
3.9.8 Possibilitar a inserção de novos cadastros de bens patrimoniais através da duplicação de cadastros de bens, evitando assim a redigitação dos dados de bens iguais;
3.9.9 Permitir a alteração de tipo e de situação dos bens em massa;
3.9.10 Possibilitar a emissão de relatório de totalização anual ou mensal dos bens filtrando por unidade e sub-unidade, e totalização por aquisições, baixas, ajustes ou saldo atualizado;
3.9.11 Possibilitar o cadastramento de bens patrimoniais através de um empenho liquidado;
3.9.12 Possibilitar a inserção de manutenções preventivas e corretivas, dentro do cadastro de um bem;
3.9.13 Emissão de relatório de histórico de movimentações de cada bem;
3.9.14 Não permitir a inserção de chapas duplicadas no cadastro de bens;
3.9.15 Possibilidade de definição de responsável por cada bem patrimonial;
3.9.16 Permitir o controle de acesso a Entidades determinadas, onde será possível atribuir as permissões dos usuários (Inclusão, alteração e exclusão de cadastros);
3.9.17 Possuir alerta de empenhos liquidados no momento de acesso ao sistema de patrimônio;
3.9.18 Possuir os demonstrativos/modelos 23, 24, 26 e 28, estabelecidos pela Deliberação nº 277/17 - TCE/RJ;
3.9.19 Possuir integração com o Sistema de Contabilidade, Compras, Licitações e Contratos e Portal da Transparência.

3.10 - Controle de Almoxarifado
O programa de controle de Almoxarifado deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.10.1 Administrar o almoxarifado das Entidades Municipais, independente do volume de movimentação de entrada e saída de mercadorias realizadas no exercício.
3.10.2 Deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas as versões. Não sendo permitido a virtualização do sistema;
3.10.3 Registrar os bens cuja movimentação física não passa pelo almoxarifado físico, mas cujo registro se faz necessário, para demonstrar a movimentação dos bens consumidos pela Administração e a sua consonância com os registros contábeis.
3.10.4 Possuir no mínimo as seguintes funcionalidades:
3.10.4.1 Cadastro de fornecedores, que deve ser comum aos módulos contábil, de patrimônio e compras, licitações e contratos, evitando duplicidade e retrabalho;
3.10.4.2 Cadastro de Centro de Custos;
3.10.4.3 Cadastro de Setores/Unidades;
3.10.4.4 Cadastro de Produtos;
3.10.4.5 Realizar a entrada e saída de produtos do estoque com suas respectivas requisições;
3.10.4.6 Possibilitar a visualização de toda a movimentação realizada em determinado material;
3.10.4.7 Controlar o estoque mínimo e máximo dos materiais;
3.10.4.8 Emitir relatório de posição de estoque;
3.10.4.9 Possuir relação de requisições de entrada por nota fiscal;
3.10.4.10 Não permitir a inclusão de notas fiscais duplicadas dos fornecedores nas requisições de entrada de mercadorias;
3.10.4.11 Verificar saldo de materiais na data de saída, evitando que permita existir saldos negativos;
3.10.4.12 Possuir alerta por usuário, de lotes de produtos vencido, de acordo com a periodicidade selecionada;
3.10.4.13 Permitir o controle dos materiais por lote;
3.10.4.14 Permitir o controle dos materiais por unidade de custeio;
3.10.4.15 Possuir controle de estoque mínimo e máximo de materiais, devendo alertar os usuários no momento de acesso ao sistema de compras;
3.10.4.16 Possuir Curva ABC de produtos;
3.10.4.17 Possibilitar a realização de uma requisição de entrada copiando uma já existente;
3.10.4.18 Emitir balancetes mensais ou por período, tanto na forma analítica como sintética, devendo guardar paridade com as informações que estarão disponíveis ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
3.10.4.19 Possibilitar realizar uma Requisição ao setor de Compras através de uma solicitação de materiais, realizada pelo setor de almoxarifado, evitando assim a redigitação dos dados;
3.10.4.20 Possuir as mesmas informações do sistema de compras e contabilidade, evitando o cadastro de centro de custos, materiais e fornecedores em duplicidade;
3.10.4.21 Permitir a consulta da entrada e saída de materiais por centro de custo;
3.10.4.22 Emitir relatório de movimentação dos materiais em um determinado período;
3.10.4.23 Possibilitar a realização de requisições de entrada através de um pedido de compra, de forma total ou parcial, evitando assim a redigitação de dados;
3.10.4.24 Permitir a anulação de saldo de pedido, ao realizar uma saída com entrada parcial;
3.10.4.25 Possibilitar o bloqueio para movimentações de estoque com datas retroativas, por unidade/setor;
3.10.4.26 Possuir integração com o Sistema de Contabilidade e Compras, Licitações e Contratos;
3.10.4.27 Possuir o Modelo nº 27, estabelecido pela Deliberação nº 277/17 do TCE/RJ.

3.11 – Compras, Licitações e Contratos.
O programa de Compras, Licitações e Contratos deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.11.1 Permitir a integração com os sistemas de Almoxarifado, Contabilidade Pública e Portal da Transparência;
3.11.2 Deverá ser desenvolvido em linguagem que permita o funcionamento desktop e web (via browser) simultaneamente, utilizando o mesmo banco de dados para ambas as versões. Não sendo permitido a virtualização do sistema;
3.11.3 Possuir no mínimo as seguintes funcionalidades:
3.11.3.1 Cadastro de fornecedores (pessoa física ou jurídica), importando da base de dados da Receita Federal do Brasil quando inserido o nº do CPF/CNPJ;
3.11.3.2 Cadastro de Centros de Custos;
3.11.3.3 Cadastro de Setores/Unidades;
3.11.3.4 Cadastro de Produtos;
3.11.4 Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro Cadastral, controlando a sequência do certificado, visualizando todos os dados cadastrais, o ramo de atividade e a documentação apresentada;
3.11.5 Permitir junto ao CRC o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores;
3.11.6 Preparar e emitir os pedidos de compra a favor de fornecedores cadastrados, utilizando o banco de dados dos itens cadastrados;
3.11.7 Possibilidade de realizar um pedido de compras através de um processo licitatório ou processo licitatório de registro de preços;
3.11.8 Permitir o registro de prazos/condições no cadastro de processos licitatórios;
3.11.9 Permitir que as cotações de preços sejam montadas automaticamente pelo sistema a partir da utilização da solicitação de compra, não havendo necessidade de redigitar os itens, mas permitindo alterá-los;
3.11.10 Agrupar várias solicitações de compras dos diversos setores para atendimento em um único processo;
3.11.11 Agrupar várias cotações de preços dos diversos setores e Entidades para atendimento em um único processo licitatório;
3.11.12 Possibilitar o controle das solicitações de compra pendentes, aprovadas, encerradas, em fase de cotação, em fase de licitação e canceladas;
3.11.13 Deverá montar automaticamente os mapas demonstrativos sintético, analítico por item e comparativo, pré-selecionando os preços menores, para facilitar a escolha do vencedor. A seleção de vencedor(es) para a cotação, poderá ser feita por item, ou vencedor único;
3.11.14 Permitir que a partir da solicitação de compras seja feita a abertura de um procedimento licitatório;
3.11.15 Oferecer a possibilidade de a partir da inserção dos dados atinentes ao procedimento licitatório, gerar os documentos necessários a instrução processual de forma personalizável pelo usuário;
3.11.16 Possuir controle de acessos, onde possa atribuir as permissões dos usuários, para que cada um desenvolva sua função dentro do Departamento de Compras e Licitações / Sessão de Julgamento dos certames;
3.11.17 Permitir o cadastramento de comissões: permanente, especial e pregoeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de investidura e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas;
3.11.18 Gerenciar as licitações realizadas sob o Sistema de Registro de Preços;
3.11.19 Permitir a alteração dos layouts dos documentos a serem gerados para a instrução do processo de compras ou licitatórios;
3.11.20 Auxiliar o pregoeiro na realização de todos os procedimentos dispostos na Lei nº 14.133/2021, desde o cadastro do pregão no sistema até sua adjudicação ao licitante classificado em primeiro lugar;
3.11.21 Permitir a geração de arquivo dos itens a serem licitados, para que os proponentes alimentem com preços unitários, marca e dados da empresa;
3.11.22 Permitir efetuar lances por item e global para a modalidade pregão presencial;
3.11.23 Permitir a realização de pregão presencial utilizando-se dos critérios de julgamento: menor preço unitário, menor preço global, maior desconto, maior desconto global, menor acréscimo, menor acréscimo global, maior preço unitário, maior preço global, maior desconto sobre tabela, menor acréscimo sobre tabela;
3.11.24 Permitir a realização de processos de chamada pública e controle de saldos por fornecedor;
3.11.25 Permitir a realização de reserva orçamentária automática na contabilidade, através da classificação das dotações orçamentárias e dos pedidos de compras/empenho;
3.11.26 Possuir integração com no mínimo: Bolsa Brasileira de Mercadorias – BBM NET, Bolsa de Licitações e 	Leilões – BLL, Confederação Nacional de Municípios - CNM, Banco do Brasil, LICITANET, Portal de Compras Públicas – PCP, Licitar Digital, Licita+Brasil e Banrisul, para exportar e importar dados dos pregões realizados na modalidade pregão eletrônico;
3.11.27 Apresentar a possibilidade de reabertura da sessão do pregão nos casos permitidos na Lei;
3.11.28 Gerar ao final a Ata automaticamente, permitindo ao pregoeiro a inserção de dados que julgar necessário;
3.11.29 Permitir a reabertura das fases da licitação;
3.11.30 Permitir a atualização de valores dos materiais registrados para os órgãos da Administração Municipal, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro;
3.11.31 Possuir mecanismo para aditamentos de quantidades (acréscimos ou supressões), conforme preceitua a Lei de Licitações;
3.11.32 Permitir a atualização do sistema pelo próprio usuário, sem a intervenção de técnicos, quando da existência de uma versão atualizada;
3.11.33 Permitir a realização de backup/restore dos bancos de dados;
3.11.34 Possibilitar o julgamento das propostas em relação à microempresa, empresa de pequeno porte e empresa de médio porte de acordo com os critérios da Lei Complementar 123/2006;
3.11.35 Possuir mecanismo de cadastro e controle de cotas para ME e EPP (cf. LC 147/2014);
3.11.36 Possibilitar a visualização dos lances do pregão na tela, contendo informações como: descrição do produto, fornecedores, quantidade, valor estimado, lance atual e lance mínimo a ser ofertado;
3.11.37 Permitir a geração do edital e anexos a partir do sistema;
3.11.38 Permitir passar o saldo remanescente de itens para os fornecedores classificados após o primeiro colocado (vencedor);
3.11.39 Emitir relatório de licitações informando todos os dados do processo, desde a abertura até a conclusão;
3.11.40 Emitir os relatórios necessários a instrução dos processos licitatórios promovidos pela Administração Municipal;
3.11.41 Registrar e controlar os contratos, seus aditivos e reajuste, bem como responsáveis, forma de pagamento e vencimento dos mesmos;
3.11.42 Registrar a rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da publicação;
3.11.43 Permitir o lançamento de fiscais e gestores dos contratos;
3.11.44 Possibilidade de adicionar suspensões aos contratos;
3.11.45 Possibilidade de vinculação de responsáveis ao cadastro de contratos;
3.11.46 Possibilidade de emissão de extrato de contratos;
3.11.47 Possuir ferramenta de notificação por E-mail dos fiscais, gestores, fornecedores ou responsáveis pelos contratos, inclusive permitindo escolher o tipo de documento de notificação;
3.11.48 Possuir ferramenta de disparo por E-mail do pedido de compras e autorização de fornecimento para o fornecedor e pedido de empenho para as secretarias municipais;
3.11.49 Permitir vincular os empenhos nos contratos, sendo parametrizado inclusive como condição para que a despesa seja liquidada na contabilidade;
3.11.50 Permitir o envio de processos licitatórios e contratos para o PNCP;
3.11.51 Controlar as quantidades entregues, parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades, os valores e o saldo pendente;
3.11.52 Possibilitar a geração de arquivos para os Tribunais de Contas de acordo com o layout estabelecido, SIGFIS.

3.12 – Ouvidoria WEB
O programa de Ouvidoria deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.12.1 Gerenciar as solicitações, reclamações e elogios dos munícipes, através de acesso a internet;
3.12.2 Controlar as movimentações das ocorrências, abertas, movimentadas e encerradas;
3.12.3 Possuir mecanismos de gestão, onde o gestor possa gerir toda a estrutura do Sistema de Ouvidoria;
3.12.4 Possuir tela de solicitação, onde os munícipes se identifiquem: nome completo, endereço, assunto, telefone para contato, E-mail, e informações complementares;
3.12.5 Permitir a configuração de assuntos que devem obrigar a identificação do solicitante e assuntos que podem ter manifestação anônima;
3.12.6 Emitir protocolo de solicitação para acompanhamento por parte do solicitante;
3.12.7 Permitir consulta das solicitações realizadas;
3.12.8 Deverá permitir o acesso ao sistema por meio de usuário e senha por parte dos servidores municipais responsáveis;
3.12.9 Possuir cadastro de usuários, cadastro de assuntos, de departamentos/setores, de ocorrências, dentre outros;
3.12.10 Possuir relatórios gerenciais dos assuntos tratados pelos munícipes;
3.12.11 Possuir mecanismo onde o servidor municipal dispare E-mail dando resposta às solicitações realizadas pelos munícipes;
3.12.12 Possuir tela de visualização de todas as solicitações realizadas no Sistema;
3.12.13 Possuir mecanismos de filtro para verificar processos em atraso;
3.12.14 Ser desenvolvido em ambiente web tanto para os gestores quanto para os usuários (munícipes).

3.13 – Controle Interno Municipal
O programa de Controle Interno Municipal deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.13.1 Ser desenvolvido em linguagem web;
3.13.2 Possuir modelos de documentos tipo checklist;
3.13.3 Permitir elaborar os questionários que serão remetidos aos Órgãos municipais;
3.13.4 Permitir o cadastramento das unidades administrativas, e dos assuntos passíveis de análise;
3.13.5 Possuir monitor para o acompanhamento das ações promovidas pelo Controle Interno Municipal;
3.13.6 Possuir relatórios gerenciais e de auditoria;
3.13.7 Impressão dos relatórios de auditorias, permitindo inclusive alterar seu layout;
3.13.8 Impressão de Irregularidades;
3.13.9 Possuir integração com a execução orçamentária e financeira;
3.13.10 Possuir cadastro de perguntas e repostas para análise de acordo com o cronograma estabelecido;
3.13.11 Permitir a impressão de relatório de irregularidades;
3.13.12 Permitir a geração dos relatórios abaixo enumerados, de acordo com as informações processadas no setor contábil e demais setores:
3.13.12.1 Gestão Orçamentária;
3.13.12.2 Aplicação no Ensino;
3.13.12.3 Aplicação na Saúde;
3.13.12.4 Despesas com Pessoal;
3.13.12.5 Encargos Sociais;
3.13.12.6 Dívida Ativa;
3.13.12.7 Duodécimo;
3.13.12.8 Adiantamentos;
3.13.12.9 Licitações;
3.13.12.10 Contratos (vigentes e vencidos);
3.13.12.11 Bens Patrimoniais adquiridos.
3.13.13 Permitir ao final das análises pelo Órgão de Controle Interno Municipal a Elaboração de Relatório Conclusivo.

3.14 – Portal da Transparência
O programa de Portal da Transparência deve atender, no mínimo, as seguintes especificações técnicas:
3.14.1 Disponibilizar consultas de receitas e despesas das Entidades em tempo real, de acordo com o previsto na Lei Complementar 131, de 2009;
3.14.2 Possuir filtros para seleção de Entidades e Exercícios Financeiros;
3.14.3 Permitir relacionamento dos documentos pertencentes aos processos de licitação, dispensas e inexigibilidades;
3.14.4 Receber a atualização de dados dos sistemas Contábil, Receitas, Pessoal, Patrimônio e Licitações e Contratos, de forma automática;
3.14.5 Permitir avançar no nível de detalhamento das consultas apresentadas;
3.14.6 Possibilitar a consulta de Receitas, Despesas, Patrimônio, Licitações, Quadro de Pessoal, Obras e Repasses ao Terceiro Setor;
3.14.7 Possibilitar exportar em formato CSV, PDF e XLS, as informações disponibilizadas no Portal da Transparência, utilizando filtros disponibilizados para cada série de dados;
3.14.8 Permitir download e impressão dos instrumentos de Planejamento Orçamentário – (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual);
3.14.9 Integrar informações dos sistemas contratados de acordo com a legislação, de forma automática e por necessidade da Administração;
3.14.10 Demonstrar as Receitas Orçamentárias e Extra-orçamentárias;
3.14.11 Demonstrar as Despesas com diárias e passagens;
3.14.12 Demonstrar Execução de despesas detalhadas;
3.14.13 Demonstrar as Despesas com Adiantamento;
3.14.14 Demonstrar as Despesas por Órgão, Unidade, Subfunção, Programas e Projeto/Atividade;
3.14.15 Demonstrar a Execução de despesas por Elemento;
3.14.16 Demonstrar as Despesas por Restos a pagar;
3.14.17 Demonstrar as Despesas por Fonte de Recurso;
3.14.18 Demonstrar os Gastos diretos por fornecedor, informando conforme o caso os itens fornecidos pelo mesmo;
3.14.19 Demonstrar os Relatórios de Prestação de Contas (RREO, RGF, Balanços e Relatórios), que devem ser parametrizados para serem inseridos no Portal da Transparência, no momento de sua geração pelo sistema contábil;
3.14.20 Demonstrar as Transferências Financeiras;
3.14.21 Disponibilização dos dados de Contratos e Aditivos firmados com as Entidades, permitindo informar fornecedor, objeto, valor, vigência, responsável e inclusão de arquivos digitalizados para visualização e/ou download;
3.14.22 Disponibilização das Despesas com Pessoal, inclusive lotação, cargo, matrícula, categoria funcional, remuneração e cessão de servidores, dados estes parametrizáveis;
3.14.23 Disponibilização dos bens patrimoniais pertencentes às Entidades (móveis, imóveis e veículos);
3.14.24 Disponibilização do Cadastro de Obras;
3.14.25 Disponibilização dos Repasses efetuados por meio de Convênios;
3.14.26 Permitir o acesso às Perguntas frequentes;
3.14.27 Permitir cadastrar a Equipe de Governo, Secretarias e Departamentos, informando responsável, endereço, horário de funcionamento, contato, além de suas atribuições;
3.14.28 Permitir a inclusão de publicações e atos oficiais;
3.14.29 Possuir mecanismos de acessibilidade (aumento de fonte, diminuição de fonte e contraste);
3.14.30 Possuir Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão - E-SIC, integrado ao Portal da Transparência, de acordo com a Lei nº 12.527/11, devendo possuir gerenciador próprio para atendimento das solicitações;
3.14.31 Deverá permitir a solicitação identificada ou anônima, com escolha da forma de comunicação com que o solicitante deseja ser informado da sua demanda;
3.14.32 O E-SIC deverá possuir link de acesso direto à legislação pertinente;
3.14.33 O E-SIC deverá permitir consulta por parte do cidadão através de protocolo das solicitações realizadas;

4 – PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 - O prazo de vigência da contratação que decorrer desta licitação será de 12 (doze) meses e começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento da Ordem de Serviços, a ser emitido pela Secretaria Municipal de Fazenda.

4.2 - Fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos da legislação vigente, para tanto, será utilizado a variação do IGP-M / FGV verificada no período, ou por outro índice legal que vier a substituí-lo.

4.3 - O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições desta contratação e assegurada à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados Lei Federal nº 14.133/21, devidamente autuado em processo.

5 – PREÇO E CONDIÇÕES

5.1 O preço total estimado pela Administração para a realização dos serviços objeto do presente 
Termo de Referência será o apurado através da média dos valores apresentados em orçamentos de serviços e/ou valores extraídos de outros Órgãos da Administração Pública, devidamente acostados aos autos do presente Termo.

5.2 Será adotado como critério de julgamento das propostas o menor preço global, sendo vencedora a licitante que ofertar o menor preço entre os apresentados.

5.3 Os valores mensais das licenças de uso das aplicações e dos serviços complementares, serão classificados tendo em vista o menor valor global, porém, deve-se obter o valor individualizado dos mesmos.

6 – MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO

6.1 – A contratada deverá executar os serviços previstos neste Termo de Referência.

6.1.1 - Os serviços serão executados em dias úteis, de segunda a sexta-feira, nos locais onde das aplicações estiverem instaladas. Para os serviços web, os mesmos deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas e 07 (sete) dias por semana;

6.1.2 - Pertencem à estrutura do Município de São Francisco de Itabapoana: Prefeitura, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal da Promoção dos Direitos da Criança e Adolescente, Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, Fundo Municipal de Defesa Civil, Fundo Especial da Procuradoria Geral do Município, Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Educação e a Câmara Municipal. Todos sendo atendidos pelos sistemas pretendidos;

6.1.3 - O pagamento será efetuado conforme medição feita pela Secretaria Solicitante, emissão da Nota Fiscal e efetiva execução dos serviços;

6.1.4 - Pela execução do objeto deste Termo de Referência, o Contratante pagará à Contratada, a importância total que vier a ser pactuada, em parcelas mensais, cuja data final de cada período de adimplemento deverá ser o último dia útil de cada mês, mediante apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada por dois servidores da contratante, acompanhada de cópia das Certidões 
Negativas das Fazendas Municipal, Estadual, Federal, CNDT e FGTS, em vigor.

6.2 – Os serviços serão prestados de acordo com as diretrizes administrativas da Prefeitura Municipal, Fundos Municipais e Legislativo Municipal.

6.3 - O licitante deverá tomar conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações que assumirá se contratado, pois não lhe será admitido alegar, posteriormente, o desconhecimento de informações ou condições locais para justificar atrasos ou inexecução de obrigações contratuais.

6.4 - Além das obrigações definidas neste Termo de Referência, dever-se-á impor à empresa que vier a ser contratada, as seguintes obrigações:

6.4.1 – responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis, técnicos, empregados, prepostos ou subordinados; 

6.4.2 - atender aos pedidos fundamentados do contratante para substituir ou afastar quaisquer empregados;

6.4.3 – acatar as determinações do contratante no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, os serviços executados com vícios, defeitos ou incorreções;

6.4.4 – fornecer à Secretaria Municipal de Fazenda através do fiscal responsável pelos serviços, objeto deste Termo de Referência, relatórios do andamento dos serviços;

6.4.5 – converter todos os bancos de dados em utilização na Prefeitura Municipal, Fundos Municipais e na Câmara Municipal;

7 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1 – A licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. Esta comprovação se dará através de apresentação de no mínimo 01 (UM) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, este último com firma reconhecida que comprove em seu total, em quantidade, prazos e qualidade, que a licitante tenha prestado.

8 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

8.1 - DA CONTRATADA 

8.1.1 - Assinar o contrato, mantendo, durante toda a vigência do mesmo, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

8.1.2 - Prestar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos.

8.1.3 - Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo.

8.1.4 - Credenciar junto à PMSFI funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições e instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual.

8.1.5 - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da PMSFI. 

8.1.6 - Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da PMSFI ao objeto em questão. 

8.1.7 - Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos serviços, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização da PMSFI. 

8.1.8 - Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da PMSFI. 

8.1.9 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos da Lei nº 14.133/21.

8.1.10 - Converter e conferir todos os dados dos bancos de dados dos exercícios de 2009 até 2025, pertencentes ao Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, Fundos Municipais e Câmara Municipal.

8.1.11 - Respeitar a sigilosidade das informações obtidas durante o contrato.

8.1.12 - Arcar com todos os custos diretos e indiretos oriundos da eventual contratação, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do presente instrumento.

8.1.13 - Prestar suporte técnico aos usuários do sistema, durante todo o período contratual, responsabilizando-se pela implantação e manutenção do sistema em seus diversos pontos de instalação e operação.
8.1.14 - A empresa contratada  deverá disponibilizar um funcionario presencialmente na sede da Prefeitura Municipalde São Francisco de Itabapoana/RJ de segunda a sexta feira das 08:00 as 17:00 horas, exceto feriados para dar suporte técnico para os funcinarios da PMSFI durante todo período da execução do contrato.

8.1.15 - Disponibilizar ao término do contrato, backups das bases de dados existentes, em respeito ao Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos.

8.2 - DA CONTRATANTE
 
8.2.1 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital.

8.2.2 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.2.3 - Comunicar à CONTRATADA com antecedência mínima, quaisquer ocorrências, para que proceda os reparos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento do contrato.

8.2.4 - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital.

9 - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente deste edital caberão aos responsáveis da Secretaria Municipal de Fazenda, através do seu funcionário designado à fiscalização do objeto deste edital que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto.

9.2 - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste Termo de Referência e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o PMSFI ou modificação da contratação. 

9.3 - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do PMSFI deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

9.4 - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de sua atividade. 

9.5 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a PMSFI ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da PMSFI, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato a PMSFI dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

10 – METODOLOGIA DE TRABALHO

10.1. Para a consecução dos serviços objeto do presente Termo, os procedimentos de execução dos serviços acessórios são definidos como:

10.1.1. CONVERSÃO DAS BASES DE DADOS: As bases de dados existentes na Prefeitura, Fundos Municipais e Câmara Municipal, incluindo cadastros básicos e arquivos de movimento, serão disponibilizadas pelos responsáveis dos setores, devendo serem convertidas pela Contratada, fazendo-se as adaptações necessárias ao correto e adequado funcionamento dos softwares. O prazo para execução dessa etapa será de 20 (vinte) dias corridos, contados da disponibilização das bases de dados; Deverão ser convertidos e conferidos todos os dados dos bancos de dados dos exercícios de 2009 até 2025, pertencentes ao Executivo e Legislativo Municipais de São Francisco de Itabapoana/RJ;

10.1.2. IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS: A implantação dos sistemas nos equipamentos da Contratante deverá ser feita imediatamente após concluídos os trabalhos de conversão das bases de dados, onde deverão conter os dados fornecidos pela Administração. A Administração irá conferir os dados existentes após conversão, examinando todo o sistema com vistas às suas necessidades e, se for o caso, indicar as possíveis falhas de conversão de dados ou necessidades de adaptações do sistema para atender suas necessidades. O prazo para execução dessa etapa será de 05 (cinco) dias corridos, contados da finalização da fase de conversão das bases de dados;

10.1.3. TREINAMENTO DE PESSOAL: O treinamento consiste na instrução detalhada das funcionalidades de todos os sistemas, e criação dos usuários e senhas de acesso, bem como o acompanhamento diário até completar o primeiro ciclo de trabalho mensal;

10.1.4. MANUTENÇÃO: Os serviços de manutenção consistem nas atualizações legais, preventivas e corretivas a serem realizadas nas aplicações durante todo o período contratual;

10.1.5. SUPORTE TÉCNICO: O suporte técnico consistirá no atendimento a questões diversas relacionadas a eventuais dúvidas e problemas ligados aos softwares a serem licenciados.  A empresa contratada  deverá disponibilizar um funcionario presencialmente na sede da Prefeitura Municipalde São Francisco de Itabapoana/RJ de segunda a sexta feira das 08:00 as 17:00 horas, exceto feriados para dar suporte técnico para os funcinarios da PMSFI.

A Administração Municipal reserva-se no direito de não arcar com quaisquer custos com a execução do suporte técnico remoto por parte da licitante contratada durante o período contratado.

11 – SIGILOSIDADE

11.1. A contratada será expressamente responsabilizada quanto a manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena da lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela Prefeitura a tais documentos ou arquivos.

12 – DETALHAMENTO ÓRGÃOS X SISTEMAS


	1. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.

	1.1
	Contabilidade Pública - SIAFIC MUNICIPAL
	mês
	12

	1.2
	Orçamento - LOA
	mês
	12

	1.3
	PPA / LDO
	mês
	12

	1.4
	Arrecadação
	mês
	12

	1.5
	Arrecadação via WEB – Nfe / ISSweb e IPTUweb
	mês
	12

	1.6
	Pessoal (Folha de Pagamentos e RH) + Portal do Servidor
	mês
	12

	1.7
	Protocolo / Protocolo web
	mês
	12

	1.8
	Controle de Patrimônio
	mês
	12

	1.9
	Controle de Almoxarifado
	mês
	12

	1.10
	Compras, Licitações e Contratos
	mês
	12

	1.11
	Ouvidoria web
	mês
	12

	1.12
	Controle Interno Municipal
	mês
	12

	1.13
	Portal da Transparência
	mês
	12

	
	
	
	

	2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.

	2.1
	Controle de Patrimônio
	mês
	12

	2.2
	Controle de Almoxarifado
	mês
	12

	
	
	
	

	3. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.

	3.1
	Orçamento - LOA
	mês
	12

	3.2
	Pessoal (Folha de Pagamentos e RH) + Portal do Servidor
	mês
	12

	3.3
	Controle de Patrimônio
	mês
	12

	3.4
	Controle de Almoxarifado
	mês
	12

	3.5
	Portal da Transparência
	mês
	12

	
	
	
	

	4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.

	4.1
	Conversão das Bases de Dados
	serv.
	1

	4.2
	Implantação dos Sistemas
	serv.
	1

	4.3
	Treinamento de pessoal (inicial e geral)
	serv.
	1

	4.4
	Treinamento de pessoal (novos usuários)
	h/h
	200

	4.5
	Suporte Técnico Especializado (presencial)
	h/h
	1440



13 – DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A Administração deverá observar a idoneidade da empresa licitante, quando da sua contratação, exigindo a documentação mínima capaz de provar a experiência no ramo do objeto delineado neste instrumento normativo.
13.2. Não será permitida por esta Administração a subcontratação total ou parcial do objeto do presente Termo.

13.3. A licitante, antes da apresentação de sua Proposta de Preços deverá tomar conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações que assumirá se contratado, pois não lhe será admitido alegar posteriormente, o desconhecimento de informações ou condições locais para justificar atrasos ou inexecução de obrigações contratuais.

13.4. Os preços deverão ser cotados em moeda nacional e deverão corresponder aos praticados pela empresa na data da realização da licitação, englobando todos os custos com salários, encargos trabalhistas, sociais, fiscais e previdenciários, seguros, equipamentos, materiais, despesas de administração, inclusive outras despesas de qualquer natureza que se fizerem necessárias a perfeita execução do objeto licitado.
13.5. O certame deverá ser realizado levando-se em conta o valor mensal dos serviços de licenciamento de uso das aplicações ofertadas e valores únicos de serviços complementares.

13.6. As aplicações a serem ofertadas pelos licitantes interessados em contratar com a Administração deverão possuir na data da apresentação das propostas, todas as funcionalidades mínimas exigidas no Termo de Referência e no Edital, não se admitindo alterações ou adequações à estrutura após o certame.

13.7. As especificações mínimas dispostas neste Termo de Referência serão analisadas pelos servidores municipais através de Prova de Conceito, que irá julgar se o proponente declarado vencedor do certame atende a todas as especificações, caso o primeiro colocado não atenda sua plenitude, serão convocados os demais proponentes segundo sua classificação, até que um seja declarado vencedor, para que a autoridade superior homologue a presente licitação.

13.7.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar no certame, deverá comprovar, por meio de Prova de Conceito, que atende aos requisitos constantes no Termo de Referência, sob pena de desclassificação;

13.7.1.1. Caso as especificações técnicas a serem comprovadas por meio de Prova de Conceito, já tenham sido atendidas em processos anteriores e avaliadas/certificadas por parte da Administração Municipal de São Francisco de Itabapoana, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar poderá ser dispensada da demonstração;

13.7.2. A Prova de Conceito consistirá na apresentação da Solução à Administração Pública Municipal;

13.7.3. A Prova de Conceito permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características da Solução ofertada e sua real compatibilidade com os requisitos dispostos neste documento e seus anexos, através da comprovação do funcionamento completo de cada funcionalidade, a realização das operações compreendidas desde a demonstração da execução de uma rotina (inclusão de registro, cálculo, etc.) até a demonstração de efetivação da mesma pela própria aplicação (consulta de registros ou cálculos, emissão de relatórios, etc.), banco de dados, log, etc;

13.7.4. A partir do encerramento da fase de disputa do Pregão, e análise de sua Habilitação pelo Pregoeiro, a licitante classificada em primeiro lugar deverá se apresentar ao Município no primeiro dia útil após o encerramento a realização da sessão de julgamento, para montagem do ambiente e apresentação da equipe que executará a Prova de Conceito;

13.7.5. A não apresentação no prazo estabelecido neste subitem acarretará na desclassificação da licitante, salvo autorização expressa da Contratante;

13.7.6. A Solução de informática será analisada no horário compreendido das 08hs às 18hs, podendo haver ajustes, desde que solicitado pela equipe técnica do Município;

13.7.7. Durante a execução da Prova de Conceito poderão ser feitos questionamentos adicionais à licitante, por meio de registro próprio, o que permitirá a verificação dos requisitos constantes neste documento;

13.7.8. Ao Contratante é facultada a possibilidade de realizar diligências para aferir o cumprimento dos requisitos dispostos neste documento e seus anexos;

13.7.9. Toda a infraestrutura necessária para execução da Prova de Conceito (hardware e software) é de inteira responsabilidade da licitante classificada. O Contratante somente será responsável pela disponibilização do espaço físico, contando com mesas, cadeiras, energia elétrica e acesso a internet;

13.7.10. Durante a realização da Prova de Conceito não será permitido ajustes na Solução ofertada, a menos que de maneira fundamentada haja permissão do Município;

13.7.11. O descumprimento de quaisquer das regras estabelecidas neste item, bem como no Termo de Referência, desclassificará a licitante;

13.7.12. Após a execução da Prova de Conceito, a equipe técnica do Município emitirá relatório a ser enviado ao Pregoeiro responsável, comunicando da aprovação ou reprovação da licitante;

13.7.13. A licitante que for reprovada na Prova de Conceito será desclassificada. A licitante que for aprovada na Prova de Conceito estará apta a prosseguir no processo de contratação.


São Francisco de Itabapoana, 08 de Outubro de 2025.


______________________________________
JULIO MARCOS IZABEL NICOLAU
Secretário Municipal de Fazenda.

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

As despesas para aquisição do objeto deste processo administrativo ocorrerão no exercício de 2025, à conta do Orçamento Geral da SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA de São Francisco de Itabapoana, conforme indicada na Planilha abaixo:

	Cód.  Despesa
	Cód. Reduzido
	Valor

	33.90.39
	
	R$ 
































ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 9º §1º DA LEI 14.133/21

(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante,
DECLARA, sob as penalidades cabíveis, não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação;
DECLARA, também, que não participam dos quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses;
DECLARA, de igual turno, que não dispõe em nosso quadro societário de nenhum familiar de agente público vinculado direta ou indiretamente a unidades administrativas na linha hierárquica daquela encarregada da contratação, independentemente da modalidade adotada.
DECLARA, ainda, que não participam dos quadros funcionais agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, _____ de _____________ de _____.


EMPRESA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)




ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)


[bookmark: _Hlk129857510]A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, DECLARA, sob as penalidades cabíveis,ter conhecimento do Edital de Pregão Eletrôniconº xxx/xxxx e que atende plenamente todos os requisitos de habilitação e condições de participação desta licitação e também a Lei de Licitações nº 14.133/2021, não havendo nada que nos desabone.



SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, _____ de _____________ de _____.



EMPRESA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)















ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)


A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 (dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.


SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, ______de ____________de _____.



EMPRESA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

















ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)



A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.


SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, _____ de _____________de _______.



EMPRESA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

















ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63 § 1º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)


A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, considerando o art. 63, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARA, sob pena de desclassificação, que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.


SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, _____ de _____________de _______.






EMPRESA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)







	






ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO E MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)



A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por meio de seu representante legal, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.


SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, _____ de ____________de _______.


EMPRESA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)










ANEXO IX - MODELO DA PROPOSTA


Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX.
	1. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	Contabilidade Pública - SIAFIC MUNICIPAL
	mês
	12
	
	

	
	Orçamento - LOA
	mês
	12
	
	

	
	PPA / LDO
	mês
	12
	
	

	
	Arrecadação
	mês
	12
	
	

	
	Arrecadação via WEB – Nfe / ISSweb e IPTUweb
	mês
	12
	
	

	
	Pessoal (Folha de Pagamentos e RH) + Portal do Servidor
	mês
	12
	
	

	
	Protocolo / Protocolo web
	mês
	12
	
	

	
	Controle de Patrimônio
	mês
	12
	
	

	
	Controle de Almoxarifado
	mês
	12
	
	

	
	Compras, Licitações e Contratos
	mês
	12
	
	

	
	Ouvidoria web
	mês
	12
	
	

	
	Controle Interno Municipal
	mês
	12
	
	

	
	Portal da Transparência
	mês
	12
	
	

	
	
	
	
	
	

	2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.
	
	

	2
	Controle de Patrimônio
	mês
	12
	
	

	
	Controle de Almoxarifado
	mês
	12
	
	

	
	
	
	
	
	

	3. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.
	
	

	3
	Orçamento - LOA
	mês
	12
	
	

	
	Pessoal (Folha de Pagamentos e RH) + Portal do Servidor
	mês
	12
	
	

	
	Controle de Patrimônio
	mês
	12
	
	

	
	Controle de Almoxarifado
	mês
	12
	
	

	
	Portal da Transparência
	mês
	12
	
	

	
	
	
	
	
	

	4. SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.
	
	

	4
	Conversão das Bases de Dados
	serv.
	1
	
	

	
	Implantação dos Sistemas
	serv.
	1
	
	

	
	Treinamento de pessoal (inicial e geral)
	serv.
	1
	
	

	
	Treinamento de pessoal (novos usuários)
	h/h
	200
	
	

	
	Suporte Técnico Especializado (presencial)
	h/h
	1440
	
	




         1 -   Valor total por extenso: (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

2 - Validade da proposta de 60 dias.

3 – DADOS BANCÁRIOS
Banco:
Agência:
Conta nº

4 – CONTATO:
e-mail:
Telefone:


EMPRESA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)




ANEXO X – MINUTA DE CONTRATO
	
Contrato nº XX/XXXX
PREGÃO nº XX/XXXX
Processo Administrativo nº 7167/2025
                                               
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, NESTE ATO DESIGNADA COMO CONTRATANTES, E A XXXXXXXXXXXXXXXX, NESTE ATO DESIGNADA COMO CONTRATADA, EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE APLICAÇÕES DE INFORMÁTICA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA/RJ,  NA FORMA ABAIXO.

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J, por meio do DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA,  a  seguir denominado CONTRATANTE, representada pela sua Secretária, Srª. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,      e      a     sociedade XXXXXXXXXXXXXX , estabelecida na XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas–CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX a seguir denominada CONTRATADA,  neste ato representadapor XXXXXXXXXXXX (representante da sociedade CONTRATADA) têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do Pregão Eletrônico nº XXX/XX, que se regerá pelas seguintes cláusulas econdições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006–Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 –Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelo Decreto Municipal nº 417/2023 e Portaria Municipal n. 097/2025, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato.  A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada em serviços de disponibilização de aplicações de informática para a Administração Pública Municipal em atendimento às necessidades do Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, conforme especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA, na forma abaixo descrita:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	Contabilidade Pública - SIAFIC MUNICIPAL
	mês
	12
	
	




Parágrafo Único – O objeto do contrato será entregue/instalado em conforme condições estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA, com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais, e especiais contidos no processo administrativo nº 7167/2025, no presente contrato, no TERMO DE REFERÊNCIA, bem como em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

O valor total do presente Contrato é de R$XXXXXXXX (por extenso).

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) XXXXXXXXXXXX (setor competente do órgão ou entidade licitante).

Parágrafo Primeiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atesto, e, após, protocolado no(a) XXXXXXXXXX (setor competente do órgão ou entidade contratante).
Parágrafo Segundo – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Terceiro - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao ano.

Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo fornecimento realizado e aceito, sem que o CONTRATANTE esteja obrigado(a) a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e aceito.

Parágrafo Quinto – O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

Parágrafo primeiro – Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo segundo– Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA–E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:

R = Po[(I–Io)/Io]
Onde:
R = valor do reajuste;
I = índice IPCA–E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA–E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; 
Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo terceiro – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

O preço definido na cláusula quarta permanecerá fixo e irreajustável, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE;
Parágrafo Primeiro – O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.

Parágrafo Segundo – O requerimento realizado pelo CONTRATADO para fins de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela autoridade competente no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A forma de execução do objeto do presente contrato, obedecerá ao TERMO DE REFERÊNCIA constante nos autos do Processo Administrativo.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da entrega dos serviços caberá a comissão designada por ato do órgão licitante. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.
Parágrafo Quarto – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quinto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

CLÁUSULA NONA – DA MANUTENÇÃO DO CONTRATO

Compete à CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados da data de assinatura deste contrato.

Parágrafo Primeiro – O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 Assinar o contrato, mantendo, durante toda a vigência do mesmo, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

Prestar os serviços objeto do presente termo rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos.

Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste termo.

Credenciar junto à PMSFI funcionário(s) que atenderá(ão) às requisições e instruções do responsável pelo gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades competentes as informações e assistência necessárias ao bom cumprimento de suas funções durante a execução contratual.

Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da PMSFI. 

Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da PMSFI ao objeto em questão. 

Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos serviços, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização da PMSFI. 

 Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da PMSFI. 

Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos da Lei nº 14.133/21.

Converter e conferir todos os dados dos bancos de dados dos exercícios de 2009 até 2025, pertencentes ao Município de São Francisco de Itabapoana/RJ, Fundos Municipais e Câmara Municipal.

 Respeitar a sigilosidade das informações obtidas durante o contrato.

Arcar com todos os custos diretos e indiretos oriundos da eventual contratação, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do presente instrumento.

Prestar suporte técnico aos usuários do sistema, durante todo o período contratual, responsabilizando-se pela implantação e manutenção do sistema em seus diversos pontos de instalação e operação.
A empresa contratada  deverá disponibilizar um funcionario presencialmente na sede da Prefeitura Municipalde São Francisco de Itabapoana/RJ de segunda a sexta feira das 08:00 as 17:00 horas, exceto feriados, para dar suporte técnico para os funcinarios da PMSFI durante todo período da execução do contrato.

Disponibilizar ao término do contrato, backups das bases de dados existentes, em respeito ao Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

DA CONTRATANTE
 
Efetuar o pagamento mensalmente à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital.

Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Comunicar à CONTRATADA com antecedência mínima, quaisquer ocorrências, para que proceda os reparos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento do contrato.

Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores designados pela autoridade competente, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA.

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas ao pagamento, conforme ordem de serviço a ser expedida pela Secretaria competente.

Parágrafo Segundo – Os objetos cujos padrões de qualidade estejam em desacordo com a especificação do TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos deverão ser recusados pela Comissão responsável pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, por não atenderem às exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá substituir quaisquer bens defeituosos ou qualitativamente inferiores, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não substitua os bens não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar o seu fornecimento às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quarto –O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas, que deverão constar nos autos no processo administrativo em epígrafe.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo descumprimento total ou parcial doContrato,o CONTRATANTE poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021:

(a) Advertência;
(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido doContrato;
(c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA;
(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
Parágrafo Primeiro – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros:

1)0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
2)  10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplmento parcial da obrigação assumida;
3)  15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; e
4) 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. (QUANDO FOR O CASO)
5) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.

Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação do ato que as impuser no Diário Oficial do MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J.

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nessesentido.

Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover-se-ão as medidas necessárias ao seu desconto, mediante despacho regular da autoridade contratante.

Parágrafo Sétimo – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Oitavo – Se a CONTRATANTE verificar que o valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso.

Parágrafo Nono – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infraçõescometidas.

Parágrafo Décimo – A aplicação da sanção constante na alínea “e” é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE, enquanto as demais penalidades poderão ser aplicadas por setor competente do órgão/entidade CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo Primeiro – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
Parágrafo Décimo Segundo – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS

A CONTRATADA poderá apresentar:

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis)contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior;
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 3(três) dias úteis)contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração;
c) Pedido de Reconsideração no prazo de15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior;
Parágrafo único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro – O ato administrativo de extinção contratual deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), operando seus efeitos apenas a partir da competente publicação.

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato. 
Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório. O débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 
(a) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
(b) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
(c) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.
Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista nos parágrafos terceiro e quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuênciado CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VISÉGIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2025 e exercícios vindouros, se for o caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o Foro Central de SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município no prazo de 20 (vinte) dias úteis, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 

E, por estarem assim acordadas em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.


               SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA R/J,	de	de	.



JÚLIO MARCOS IZABEL NICOLAU
Secretário Municipal de Fazenda



XXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal
CONTRATADA
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